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RESUMO 

 

A dinâmica dos processos licitatórios e contratações públicas no Brasil passou por 
recentes transformações com a promulgação da Lei nº 14.133/2021, evidenciando a 
busca por aprimoramento na administração pública. Este estudo se concentra na 
análise das implicações da nova legislação, especialmente nos procedimentos 
licitatórios, com foco na forma como municípios de pequeno porte absorverão e 
aplicarão essas mudanças, levantando o questionamento de quais serão os desafios 
procedimentais impostos pela nova lei de licitações e quais serão os reflexos aos 
pequenos municípios? Por isso, o objetivo geral é analisar os desafios que serão 
impostos aos pequenos municípios (municípios com até 20 mil habitantes) para se 
adequarem à Nova Lei de Licitações. Os objetivos específicos buscam analisar as 
principais mudanças introduzidas pela Lei 14.133/2021 em relação à Lei 8.666/1993, 
com foco nas especificidades dos pequenos municípios e suas consequências para a 
administração pública, juntamente com uma análise das principais dificuldades que os 
pequenos municípios enfrentarão para se adequarem à nova legislação, considerando 
questões como recursos humanos escassos, coleta de orçamentos e regulamentação 
de normativas, assim como será realizado um diagnóstico da situação dos municípios 
em análise com relação às suas práticas de licitação e contratação, a fim de identificar 
possíveis lacunas que possam prejudicar a adequação à nova lei. Foi realizado um 
estudo de caso em três prefeituras e em três câmara municipais. Concluiu-se que a 
implementação bem-sucedida da Nova Lei de Licitações exige abordagens 
adaptativas e colaborativas, visando atender às exigências legais e promover uma 
gestão pública eficaz e transparente. É crucial considerar as dinâmicas locais e 
capacidades institucionais de cada órgão público, adotando estratégias 
personalizadas para resultados eficazes. Além da conformidade técnica, destaca-se 
a importância do compromisso político e liderança dos gestores municipais, que 
devem demonstrar comprometimento com a ética, integridade e eficiência na gestão 
dos recursos públicos em prol do interesse coletivo e bem-estar da comunidade. 
 
Palavras-chave: Licitações; Legislação; Lei 14.133/2021; Municípios de pequeno 
porte. 
 

 

  



 

ABSTRACT 

 

The dynamics of bidding processes and public contracts in Brazil have undergone 
recent transformations with the enactment of Law No. 14,133/2021, highlighting the 
search for improvements in public administration. This study focuses on analyzing the 
implications of the new legislation, especially in bidding procedures, with a focus on 
how small municipalities will absorb and apply these changes, raising the question of 
what will be the procedural challenges imposed by the new bidding law and what will 
be the repercussions for small municipalities? Therefore, the general objective is to 
analyze the challenges that will be imposed on small municipalities (municipalities with 
up to 20 thousand inhabitants) to adapt to the New Bidding Law. The specific objectives 
seek to analyze the main changes introduced by Law 14.133/2021 in relation to Law 
8.666/1993, focusing on the specificities of small municipalities and their 
consequences for public administration, together with an analysis of the main 
difficulties that small municipalities will face in adapting to the new legislation, 
considering issues such as scarce human resources, budget collection and regulation 
of regulations, as well as a diagnosis of the situation of the municipalities under 
analysis in relation to their bidding and contracting practices, in order to identify 
possible gaps that may hinder compliance with the new law. A case study was carried 
out in three city halls and three municipal chambers. It was concluded that the 
successful implementation of the New Bidding Law requires adaptive and collaborative 
approaches, aiming to meet legal requirements and promote effective and transparent 
public management. It is crucial to consider the local dynamics and institutional 
capacities of each public body, adopting customized strategies for effective results. In 
addition to technical compliance, the importance of political commitment and 
leadership of municipal managers is highlighted, who must demonstrate commitment 
to ethics, integrity and efficiency in the management of public resources in favor of the 
collective interest and well-being of the community. 
 
Keywords: Tenders; Legislation; Law 14.133/2021; Small municipalities.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A dinâmica dos processos licitatórios e contratações públicas no Brasil passou 

por constantes transformações recentemente, refletindo a busca contínua por 

aprimoramento e eficiência na administração pública. Nesse contexto, a promulgação 

da nova Lei de Licitações e Contratações Públicas – Lei nº 14.133/21– representa um 

marco significativo, suscitando a necessidade de uma análise aprofundada sobre suas 

implicações. O entendimento dessas mudanças é fundamental para a análise de uma 

gestão eficaz dos recursos públicos, sendo essencial para a implementação efetiva 

de políticas governamentais, bem como para a compreensão da funcionalidade do 

sistema de contratações públicas. 

O foco desta pesquisa concentra-se na investigação das nuances da nova 

legislação, especialmente no que tange aos procedimentos licitatórios. Em particular, 

busca-se compreender como as alterações normativas serão refletidas e absorvidas 

pelos municípios de pequeno porte no Brasil, definidos neste trabalho como aqueles 

com menos de 20 mil habitantes, onde as particularidades sobre as exigências 

técnicas e recursos humanos podem desempenhar um papel fundamental na 

absorção e aplicação dessas mudanças legais. 

A delimitação populacional para a configuração de município de pequeno porte 

surgiu por conta do art. 176 na nova Lei de Licitações, no qual permite que os 

municípios abaixo de 20 mil habitantes detêm o prazo de 6 anos a partir da publicação 

para poderem cumprir determinados requisitos. 

Logo, com base nessa premissa a problemática central consiste, portanto, em 

investigar os impactos da nova Lei de Licitações nos processos licitatórios municipais, 

com especial atenção para as características específicas dos municípios de pequeno 

porte. Portanto, questiona-se: quais serão os desafios procedimentais impostos pela 

nova lei de licitações e quais serão os reflexos aos pequenos municípios? 

A justificativa para este estudo emerge da relevância intrínseca dos processos 

licitatórios para a governança efetiva e transparência na gestão pública. Com as 

alterações normativas, é imperativo compreender como os órgãos públicos municipais 

de pequeno porte se ajustam e enfrentam os desafios, sobretudo em âmbitos 

municipais com estruturas e demandas singulares.  
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Portanto, os objetivos desta pesquisa buscam oferecer uma análise abrangente 

e detalhada dos impactos da nova Lei de Licitações no Brasil, com foco tanto nos 

aspectos gerais quanto nas implicações específicas para os municípios de pequeno 

porte. O objetivo principal é analisar os desafios procedimentais relacionados a 

capacidade técnica assim como o estudo de caso da escassez de recursos humanos.  

Os objetivos específicos serão de analisar as principais mudanças introduzidas pela 

Lei 14.133/2021 em relação à Lei 8.666/1993, com foco nas especificidades dos 

pequenos municípios. Além disso, será realizada uma análise das principais 

dificuldades que os pequenos municípios enfrentarão para se adequarem à nova 

legislação, considerando questões como suficiência de recursos humanos, assim 

como capacidade técnica, com ênfase na regulamentação de normativas e nas 

dificuldades na coleta de orçamentos.  

Para alcançar esse objetivo relativo aos recursos humanos, será realizado um 

estudo de caso envolvendo três municípios, abrangendo tanto a esfera do executivo 

quanto a do legislativo municipal. Esses municípios serão selecionados com base em 

suas populações, sendo o município de São José dos Quatro Marcos - MT com 

aproximadamente 19 mil habitantes, Jauru – MT com 8.500 habitantes e Reserva do 

Cabaçal – MT com 2.100 habitantes, uma vez que esse fator habitacional reflete 

diretamente no volume de contratações da entidade e consequentemente na 

necessidade de mais mão de obra.  

Essa escolha se deu para que sejam criados 6 parâmetros diferentes de 

implantação da nova Lei de Licitações, uma vez que teremos a análise de 3 faixas 

populacionais sob o prisma dos órgãos executivo e legislativo. Além disso, a facilidade 

de obter documentos para embasar o estudo de caso também foi um fator 

determinante para a seleção das cidades mencionadas. 

Para isso, será realizado um diagnóstico da situação do executivo e legislativo 

de cada município em relação ao binômio de servidores lotados no órgão em face das 

exigências previstas na Lei 14.133/2021, com o intuito de verificar as melhores 

práticas para atender a referida legislação no que tange aos problemas relacionados 

aos recursos humanos, tais como a preferência pela designação de um agente de 

contratação efetivo e segregação de funções. 

As hipóteses delineadas consideram que a implementação da nova Lei de 

Licitações tende a otimizar os procedimentos licitatórios, promovendo maior eficiência 
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e transparência. Contudo, especula-se que municípios de pequeno porte possam 

enfrentar desafios únicos na adaptação à nova legislação, dada a singularidade de 

suas estruturas e operações. 

A metodologia fundamenta-se em uma revisão bibliográfica e documental 

abrangente, explorando a legislação vigente, estudos acadêmicos, relatórios 

governamentais e documentos oficiais pertinentes. A análise comparativa dos 

procedimentos licitatórios antes e depois da nova legislação será fundamental para 

compreender os impactos e desafios enfrentados pelos órgãos públicos. 

A estrutura deste estudo compreende quatro capítulos principais. Inicialmente 

serão apresentados os aspectos gerais acerca das licitações e contratações públicas, 

explorando conceitos, definições, princípios do procedimento licitatório, modalidades 

de licitação e a obrigatoriedade da licitação pública, com base na doutrina jurídica 

especializada no tema. O segundo capítulo se dedica à análise detalhada da nova Lei 

de Licitações e Contratações Públicas, destacando as principais mudanças e desafios 

gerais decorrentes de sua implementação. O terceiro capítulo se concentrará nos 

impactos de capacidade técnica específicos nos municípios de pequeno porte. O 

quarto capítulo abordará o estudo de caso referente os desafios relacionados a 

escassez de recursos humanos. Ao final, considerações finais encerrarão a pesquisa, 

oferecendo reflexões conclusivas sobre os temas abordados. 
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2 ASPECTOS GERAIS ACERCA DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS 

 

Neste capítulo serão apresentados conceitos e definições que envolvem as 

licitações e contratações públicas. Tais aspectos mediante a legislação são 

importantes para que se obtenha uma compreensão mais robusta quanto à suas 

implicações em âmbito geral na máquina pública e também sua aplicação aos 

pequenos municípios.  

 

2.1 Conceitos e definições de licitação 

 

O significado lógico do princípio de igualdade perante a lei é que, sendo o 

Estado a síntese da coletividade, sujeito ao princípio da legalidade estrita, todos são 

igualmente tratados perante ele e, consequentemente, perante a Administração. 

Dessa forma, aqueles que se encontram em circunstâncias semelhantes têm o direito 

subjetivo público de receber tratamento idêntico da Administração, com iguais 

oportunidades em determinada situação ou relação jurídica. (Araújo, 2018). 

Entretanto, em situações em que o número de cargos públicos, por exemplo, 

não é suficiente para atender a todos que desejam ingressar no serviço público, ou 

quando a Administração não pode contratar todos os que desejam prestar serviços, 

surge o impasse de como escolher o beneficiado. A concorrência, etimologicamente 

entendida como uma corrida simultânea para o mesmo lugar, surgiu como uma 

solução natural para selecionar, em situações indicadas, aqueles que melhor atendem 

ao interesse público. (Araújo, 2018). 

Adentrando a análise conceitual, a doutrina jurídica apresenta várias definições 

para o respectivo termo. De forma objetiva, Di Pietro (2023, p. 407) afirma que a 

licitação consiste no: 

 

[...] procedimento administrativo pelo qual um ente público, no exercício da 
função administrativa, abre a todos os interessados, que se sujeitem às 
condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de 
formularem propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais 
conveniente para a celebração de contrato. 
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De modo semelhante, Nohara (2023, p. 294) contribui para a temática da 

seguinte forma: 

 

Licitação é o processo administrativo pelo qual um ente seleciona a proposta 
mais vantajosa entre as oferecidas para a celebração de contrato de seu 
interesse. Possui natureza jurídica de processo administrativo formal. Trata-
se, portanto, de um encadeamento de atos lógica e cronologicamente 
ordenados, num procedimento, como, por exemplo, atos da fase preparatória, 
edital, apresentação de propostas e lances (se for o caso), julgamento, 
homologação, que visam à adjudicação do objeto ao licitante vencedor, sendo 
também acompanhado de garantias. 

 

Ainda em uma perspectiva direta, Couto e Capagio (2021, p. 106) explicam: 

 

A licitação é realizada pela Administração Pública para selecionar a proposta 
mais vantajosa à satisfação do interesse público em questão. Trata-se de um 
procedimento prévio à contratação que atinge a sua finalidade quando a 
melhor proposta é escolhida. 

 

O processo de licitação pública pode ser entendido como uma forma de 

concorrência em que os participantes apresentam seus bens e serviços com o objetivo 

de possibilitar a aquisição pela administração pública, sempre em conformidade com 

o interesse coletivo. (Braz et al., 2024). Nesse cenário, a licitação se configura como 

uma etapa preparatória à contratação propriamente dita, voltada para a escolha da 

proposta mais adequada e benéfica. A expressão "convincente" enfatiza que a 

proposta selecionada não deve se limitar ao menor preço, mas sim que combine 

qualidade e custo de maneira equilibrada. Por sua vez, o conceito de vantagem está 

relacionado ao fornecimento de benefícios ou melhorias para o contratante na 

aquisição do produto ou serviço. (Durão, 2015). 

Assim, observa-se que as definições apontam para a compreensão de que a 

licitação refere-se ao procedimento prévio realizado pela Administração Pública para 

fins de contratações, em contraste com o setor privado, no qual as organizações 

conduzem contratações com base em critérios de interesse particular. 

Ao abordar o procedimento administrativo, faz-se menção a uma série de atos 

preparatórios para o ato final almejado pela Administração. A licitação constitui um 

processo composto por atos e eventos tanto da Administração quanto do licitante, 

todos contribuindo para a formação da vontade contratual. Do lado da Administração, 

incluem-se o edital ou convite, o recebimento das propostas, a habilitação, a 
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classificação, a adjudicação, bem como outros atos intermediários ou subsequentes, 

como o julgamento de recursos interpostos pelos interessados, a revogação, a 

anulação, os projetos, as publicações, anúncios, atas, entre outros. Quanto ao 

particular, envolvem-se a retirada do edital, a proposta, a desistência, a prestação de 

garantia, a apresentação de recursos e as impugnações. (Di Pietro, 2023). 

Trata-se de um procedimento formal, uma vez que envolve competitividade, e 

o respeito aos requisitos formais do certame, por vezes, garante a isonomia. No 

entanto, afirmar que é formal não implica adotar uma ideia de formalismo exagerado 

que não leve em consideração a instrumentalidade das formas ou a economia 

processual. Isso significa apenas que, no contexto da licitação, é necessário observar 

as formalidades com maior atenção, dada a competição que ela gera na prática. 

(Nohara, 2023). 

Além disso, a partir da nova lei, mesmo diante de irregularidades no 

procedimento, como será abordado, o art. 147 da Lei nº 14.133/21 prioriza o 

saneamento ou a convalidação do vício. A decisão sobre a declaração de nulidade do 

contrato só será tomada se for do interesse público, exigindo a avaliação de diversos 

aspectos consequenciais da paralisação do contrato. 

Na realidade, seria mais preciso afirmar, como será reiterado, que o 

procedimento, ou seja, a sequência de atos, segue uma rigorosa formalidade. Todos 

têm um direito público subjetivo à estrita observância do procedimento estabelecido 

pela lei e delineado no edital, sendo este último considerado uma lei interna da 

licitação. (Nohara, 2023). 

Mediante a licitação, a Administração proporciona a todos os interessados que 

se submetam às condições estabelecidas no instrumento convocatório a oportunidade 

de apresentar propostas, ou seja a Administração não pode alterar as condições, e o 

particular não pode apresentar propostas ou documentação em desacordo com o 

exigido no ato de convocação, sob pena de desclassificação ou inabilitação, 

respectivamente. (Araújo, 2018). 

De acordo com Di Pietro (2023) a expressão "possibilidade de formularem 

propostas, dentre as quais a Administração selecionará a mais conveniente para a 

celebração do contrato" encapsula o conceito de licitação.  

Abordando os objetivos do procedimento licitatório, Nohara (2023) explica que, 

enquanto no setor privado há uma liberdade para a realização de contratações de 
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obras, serviços e de compras e eventuais alienações, no setor público, esta liberdade 

inexiste, haja vista que a finalidade da licitação é sempre a de atender ao interesse 

público, visando obter a proposta mais vantajosa para suprir as necessidades listadas. 

No entanto, esse processo deve ser orientado pelos princípios constitucionais, 

incluindo, mas não se limitando à igualdade, legalidade, impessoalidade, moralidade, 

isonomia, publicidade, probidade administrativa, julgamento objetivo, entre outros. 

Referente a normatização de licitações no Brasil podemos afirmar que sempre 

foi esparsa, com diversas legislações no âmbito federal e estadual. A primeira 

tentativa de unificação das normas licitatórias ocorreu com o Código de Contabilidade 

da União, seguido por outras leis e decretos.  

Em termos legislativos, a temática sobre o procedimento licitatório e a 

regulamentação das contratações públicas teve início com a Constituição Federal de 

1967, a competência para legislar sobre licitação não estava explicitamente definida, 

dando origem a duas correntes doutrinárias. Uma corrente sustentava que a licitação 

era matéria de direito financeiro, competindo à União estabelecer normas gerais e aos 

Estados normas supletivas. Outra corrente considerava a licitação como tema de 

direito administrativo, sujeito à competência legislativa de cada unidade federativa. (Di 

Pietro, 2023). 

A autora supracitada explica que a controvérsia ganhou destaque com a Lei 

Federal nº 5.456/68, que estendeu as normas de licitação, previstas no Decreto-lei nº 

200/67, aos Estados e Municípios. A discussão persistiu com o Decreto-lei nº 

2.300/86, que, ao tratar de licitações e contratos da Administração Federal, 

estabeleceu a aplicação das normas gerais aos demais entes federativos. 

A falta de técnica legislativa no Decreto-lei nº 2.300/86 gerava dificuldades 

interpretativas, pois misturava normas gerais e especiais sem critérios claros. 

Entretanto, com o advento da Constituição Federal de 1988 encerrou-se a discussão 

ao conferir competência exclusiva à União para legislar sobre normas gerais de 

licitação e contratação pública. A Lei Federal nº 8.666/93, posteriormente alterada, 

revogou o Decreto-lei nº 2.300/86, regulamentando licitações e contratos da 

Administração Pública em âmbito nacional.  

A Emenda Constitucional nº 19/98 reforçou essa competência, ampliando-a 

para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes 

federativos. (Nohara, 2023). 
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Posteriormente, a Lei nº 10.520/02 introduziu a modalidade pregão, enquanto 

a Lei Complementar nº 123/06 beneficiou microempresas e empresas de pequeno 

porte em licitações. Outras leis específicas, como a Lei nº 11.488/07, a Lei nº 

12.462/11 (que instituiu o Regime Diferenciado de Contratações), a Lei nº 12.232/10 

(sobre contrato de publicidade), a Lei nº 12.598/13 (normas especiais para compras e 

contratações de sistemas de defesa) também compõem o arcabouço normativo 

relacionado à licitação. 

Por fim, conforme já mencionado, a mais recente e importante alteração na 

legislação do procedimento licitatório e dos contratos administrativos ocorreu por meio 

da Lei nº 14.133/21, a qual, modificou diversos dispositivos das legislações que 

atualmente regulamentam as licitações e os contratos administrativos, e ainda, 

substituindo a Lei nº 8.666/1993 que se manteve em vigor até 30 de dezembro de 

2023.  

Assim, diante da apresentação das principais definições e a contextualização 

acerca do procedimento licitatório e do âmbito das contratações públicas, passa-se a 

análise dos princípios norteadores do procedimento licitatório. 

 

2.2 Princípios do procedimento licitatório 

 

O procedimento licitatório deve aderir a diversos princípios para ser 

considerado válido e eficaz, incluindo o princípio da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, igualdade, probidade administrativa, vinculação ao 

instrumento convocatório, julgamento objetivo, e outros correlatos. Conforme o 

princípio da legalidade consolidado, o procedimento licitatório deve estritamente 

obedecer à legislação, requerendo dos participantes total aderência ao seu conteúdo. 

Dessa forma, a Administração Pública não pode realizar contratações de forma 

discricionária, devendo seguir o processo prévio de licitação, exceto nos casos em 

que a lei autoriza a contratação direta. (Nohara; Câmara, Di Pietro, 2019). 

Quanto ao princípio da impessoalidade, espera-se que os agentes públicos 

ajam de maneira imparcial em relação às licitações, evitando favorecimentos e 

privilégios. Este princípio encontra-se estabelecido no art. 37 da Constituição Federal. 

Calasans Jr. (2021, p. 37) discorre sobre esse princípio, destacando sua importância: 
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Os atos administrativos, como regra, têm como destinatários todos os 
cidadãos, sem qualquer distinção. Pelo princípio da impessoalidade, em 
matéria de licitação, impede-se que o agente público estabeleça 
considerações de caráter exclusivista em relação aos concorrentes, seu 
estado ou situação, em quebra do princípio maior da isonomia. Não se admite 
que a licitação seja feita para favorecer tal ou qual pessoa, mas deve ter em 
vista o atendimento do interesse público. 

 

O princípio da impessoalidade guarda estreita semelhança com o princípio da 

moralidade, uma vez que requer que a Administração se abstenha de buscar 

interesses particulares, sejam eles de terceiros ou do próprio agente público. Nesse 

sentido, a conduta é considerada impessoal quando não há intenção de favorecer ou 

prejudicar qualquer um dos concorrentes. 

A moralidade, por sua vez, é um princípio também consagrado 

constitucionalmente, estabelecendo que as ações dos agentes públicos devem ser 

pautadas pela ética, lealdade e boa-fé. Esse princípio está intrinsecamente 

relacionado ao comportamento esperado da Administração Pública em conformidade 

com as normas da boa administração, princípios de justiça, equidade e a noção de 

honestidade. Dessa forma, a contratação está em consonância com o princípio da 

moralidade quando a melhor proposta respeita a igualdade de condições entre todos 

os participantes. (Nohara; Câmara, Di Pietro, 2019). 

No que concerne ao princípio da publicidade, este se refere à obrigação de 

conduzir o processo e a avaliação de forma transparente, ou seja, sem ocorrer de 

maneira sigilosa: 

 

A publicidade é um dos princípios estabelecidos pela Constituição como 
norteadores de toda a ação administrativa. Pelo princípio da publicidade 
impõe-se que todos os atos praticados pelos agentes administrativos sejam 
do pleno conhecimento da coletividade. Entretanto, a circunstância de serem 
publicados não confere, por si só, legitimidade aos atos administrativos, mas 
é requisito de sua eficácia. Significa dizer que, mesmo tendo sido tornados 
públicos, atos falhos ou irregulares não se convalidam, enquanto os atos 
legítimos somente adquirem eficácia após publicados. (Calasans Jr., 2021, p. 
37). 

 

A publicidade propicia a credibilidade por meio da transparência, que deve ser 

compartilhada com os cidadãos, detentores do direito de estar informados acerca das 

ações dos agentes públicos no manejo dos assuntos públicos. Desse modo, não há 
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espaço para licitações secretas, uma vez que todos os procedimentos devem ser 

públicos, com a exceção dos conteúdos das propostas. 

O princípio da igualdade está intrinsecamente ligado ao princípio da 

impessoalidade, impondo à Administração a obrigação de tratar todos os participantes 

do processo licitatório de forma equitativa. Consoante esse princípio, é vedado à 

Administração permitir condições que possam comprometer a competitividade dos 

certames licitatórios. A igualdade abordada por esse princípio manifesta-se de duas 

maneiras: na modalidade formal, que exige tratamento conforme a legislação; e na 

modalidade material, que estabelece a igualdade de tratamento entre partes iguais e 

o tratamento desigual em relação àquelas com desigualdades entre si. Respeitando 

esse princípio, há a possibilidade de participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte nos procedimentos licitatórios, sendo-lhes dispensado tratamento 

especial. (Nohara; Câmara, Di Pietro, 2019). 

A probidade administrativa pressupõe o estrito cumprimento dos preceitos da 

moralidade, abrangendo não apenas a retidão nos interesses daquele que promove a 

licitação, mas também a exigência de lealdade e boa-fé no tratamento dispensado aos 

concorrentes. (Rodrigues, 2021). 

No que concerne ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, este 

determina que os procedimentos licitatórios devem observar rigorosamente as regras 

estabelecidas no edital ou na carta-convite: 

 

Por esse princípio, impõe-se que o certame se desenvolva na estrita 
observância das regras preestabelecidas, daí por que se costuma dizer que 
o edital é a lei interna da licitação. Uma vez definidas essas regras, não mais 
poderão ser alteradas, porque vinculam não apenas a Administração como 
os próprios licitantes. (Calasans Jr., 2021, p. 39). 

 

O instrumento convocatório é compreendido como a legislação interna da 

licitação, exercendo vinculação sobre todos os participantes e sujeitando-se à 

anulação em caso de descumprimento das condições estabelecidas. 

Outro princípio relevante é o do julgamento objetivo, que veta a presença de 

critérios ou elementos subjetivos durante a avaliação das propostas, prevenindo a 

inclusão de elementos que possam comprometer a igualdade entre os licitantes. 

(Rodrigues, 2021). 
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Além dos princípios mencionados, o procedimento licitatório deve observar a 

adjudicação compulsória, a garantia da ampla defesa, a motivação, a razoabilidade, a 

promoção da competitividade e o sigilo das propostas, entre outros. 

A realização do procedimento licitatório é fundamental para assegurar 

contratações justas no contexto da administração pública, estabelecendo a proibição 

de preferências e garantindo que todos os participantes tenham oportunidades 

equitativas. 

Portanto, após a análise acerca dos princípios que norteiam o procedimento 

licitatório, adentra-se a análise das modalidades de licitação vigente no ordenamento 

jurídico brasileiro.  

 

2.3 Modalidades de licitação 

 

Inicialmente, cumpre destacar que as modalidades de licitação sofreram 

grandes alterações com o advento da Lei nº 14.133/2021, no entanto, considerando 

que o foco deste estudo é justamente analisar os impactos destas modificações no 

âmbito da Administração Pública Municipal, serão abordadas modalidades de licitação 

previstas no art. 22 da Lei nº 8.666/1993, e no capítulo seguinte, as modificações 

realizadas por força da nova lei.  

Nesse sentido, a Lei nº 8.666/93 estabelece cinco modalidades de licitação no 

art. 22: 

 

Art. 22. São modalidades de licitação: 
I - concorrência; 
II - tomada de preços; 
III - convite; 
IV - concurso; 
V - leilão. (Brasil, 1993, s.p.). 

 

No §8º do art. supracitado, tem-se a vedação a criação de outras modalidades 

de licitação ou a combinação das mencionadas no artigo. Entretanto, a Medida 

Provisória nº 2.026/02, introduziu o pregão como uma nova modalidade de licitação, 

exclusiva para a União. A Lei nº 10.520/02, que converteu essa medida provisória, 

não repete a restrição à utilização do pregão por Estados, Distrito Federal e 

Municípios, permitindo que todos os entes federativos o adotem. Apesar de a 
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modalidade de licitação ser regulamentada pela Lei nº 10.520/02, o art. 9º estabelece 

que se apliquem subsidiariamente as normas da Lei nº 8.666/93. 

Já a Lei nº 12.462/11, criou o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

(RDC), aplicável exclusivamente a licitações e contratos necessários para a realização 

dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme a Carteira de Projetos 

Olímpicos definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); da Copa das 

Confederações da Fifa 2013 e Copa do Mundo 2014; e para obras de infraestrutura e 

serviços para os aeroportos das capitais dos Estados da Federação localizadas até 

350 km das cidades-sede dos eventos mencionados nos incisos I e II. Devido a 

alterações subsequentes, o mesmo Regime passou a ser aplicável também em outras 

situações.  

Nesse sentido, passa-se a análise de cada uma das modalidades de licitação 

previstas no art. 22 da Lei nº 8.966/93, e as modalidades advindas de legislações 

esparsas. 

 

2.3.1 Concorrência 

 

O §1º do art. 22 da Lei nº 8.666/93 traz a definição acerca da modalidade 

concorrência: 

 

Art. 22. [...] 
§ 1o Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 
(Brasil, 1993, s.p.). 

 

Trata-se de uma modalidade de licitação que busca garantir a participação de 

qualquer interessado que preencha os requisitos estipulados no edital (art. 22, § 1º). 

Suas características fundamentais derivam desse conceito, sendo a ampla 

publicidade e a universalidade. 

A publicidade, conforme o art. 21 da Lei nº 8.666/93, é assegurada pela 

divulgação do aviso do edital, pelo menos uma vez, indicando o local onde os 

interessados podem acessar o texto integral e obter todas as informações 

relacionadas à licitação. A publicação deve ser realizada no Diário Oficial da União, 

quando conduzida por órgão federal ou entidade pública, especialmente se a obra for 
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financiada com recursos federais. No caso de órgãos estaduais, municipais ou do 

Distrito Federal, a publicação ocorre nos respectivos Diários Oficiais e em jornal de 

grande circulação no Estado, além de, se aplicável, jornal local. Dependendo da 

magnitude da licitação, a Administração pode utilizar outros meios de divulgação para 

ampliar a competição. (Nohara, 2023). 

A publicação para concorrência deve anteceder o certame por, no mínimo, 30 

dias, a menos que seja do tipo melhor técnica ou técnica e preço, ou quando o contrato 

envolver a modalidade de empreitada integral, aumentando o prazo para 45 dias (art. 

21, § 2º, I, b). O prazo é contado a partir da última publicação do edital resumido, da 

emissão do convite ou da disponibilidade efetiva do edital e convite, prevalecendo a 

data mais tardia (art. 21, § 3º). (Araújo, 2018). 

A universalidade implica na possibilidade de participação de qualquer 

interessado que, na fase inicial de habilitação preliminar, demonstre possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para a execução do objeto (art. 

22, § 1º). 

 

2.3.2 Tomada de preços 

 

De acordo com o §2º do art. 22 da Lei nº 8.666/93, a tomada de preços consiste 

na: 

 

[...] modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou 
que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. (Brasil, 1993, s.p.). 

 

Assim, vê-se que esta modalidade de licitação ocorre entre os interessados 

devidamente cadastrados ou que preencham os requisitos necessários para o 

cadastro até o terceiro dia anterior à data de recebimento das propostas, observando 

a adequada qualificação (art. 22, § 2º). O termo "qualificação" aqui mencionado refere-

se à qualificação estabelecida pelo art. 36. 

Araújo (2018) explica que a Lei nº 8.666/93 promoveu uma alteração no 

conceito de tomada de preços. Na legislação anterior, ela se restringia aos licitantes 

previamente cadastrados, limitando a universalidade, pois a licitação era acessível 

apenas aos inscritos no registro cadastral. A lei atual, de certa forma, modificou o 
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instituto ao permitir a participação de interessados que apresentem a documentação 

exigida para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas. O objetivo claro foi ampliar o número de licitantes, atendendo aos 

interesses da Administração.  

No entanto, é inegável que o procedimento da tomada de preços tornou-se 

praticamente mais complexo, pois a comissão de licitação precisa examinar a 

documentação dos licitantes que optam por essa nova forma de participação. A 

principal vantagem da tomada de preços estava na fase de habilitação, onde a 

comissão limitava-se a analisar os certificados de registro cadastral. Pela nova lei, 

essa fase se equipara, em grande parte, à da concorrência, quando há licitantes 

utilizando essa nova forma de participação. (Di Pietro, 2023). 

Algumas opiniões sugerem que a faculdade de inscrever licitantes não 

cadastrados deve ser exercida mediante a apresentação dos documentos à Comissão 

responsável pelo cadastramento. Esse procedimento correria em paralelo à tomada 

de preços. Essa abordagem parece questionável, primeiro porque nem todos os 

órgãos públicos possuem registro cadastral, o que faria com que dependessem do 

procedimento de cadastramento realizado em outro órgão ou entidade. Segundo, a 

realização de um procedimento paralelo poderia contribuir para atrasar 

desnecessariamente o processo de licitação. Portanto, a solução mais viável é exigir 

que os documentos sejam apresentados diretamente à comissão encarregada da 

tomada de preços, especialmente nos órgãos que não possuem registro cadastral 

próprio. (Nohara, 2023). 

A publicidade deve ser observada na tomada de preços, seguindo as mesmas 

normas já mencionadas para a concorrência. No entanto, há uma diferença no art. 21, 

§ 2º, II, b, que exige que a publicação seja feita com 30 dias de antecedência quando 

a licitação for do tipo melhor técnica ou técnica e preço. O inciso III prevê que, nas 

demais hipóteses, o prazo seja de 15 dias. A contagem do prazo segue a norma do § 

3º do mesmo dispositivo. (Nohara, 2023). 

Quanto ao registro cadastral deve ser mantido pelos órgãos e entidades que 

realizam frequentes licitações e deve ser atualizado anualmente (art. 34). No entanto, 

é permitido o uso de registros cadastrais de outros órgãos ou entidades da 

Administração Pública (art. 34, § 2º), incluindo a Administração Direta e Indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como as entidades 
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com personalidade de direito privado sob controle do poder público e as fundações 

por ele instituídas ou mantidas (art. 6º, XI). De acordo com o § 1º do art. 34: 

 

o registro cadastral deve ser amplamente divulgado e permanecer sempre 
aberto aos interessados, obrigando-se a unidade responsável por ele a 
realizar, pelo menos anualmente, por meio da imprensa oficial e de jornal 
diário, um chamamento público para a atualização dos registros existentes e 
a entrada de novos interessados. (Brasil, 1993, s.p.). 

 

Segundo Araújo (2018), a pessoa cadastrada recebe um "certificado de registro 

cadastral" com validade máxima de um ano, contendo a categoria em que está 

incluída, levando em consideração sua especialização, conforme a qualificação 

técnica e econômica avaliada pelos elementos presentes na documentação 

relacionada no art. 30 (qualificação técnica) e no art. 31 (qualificação econômico-

financeira). Para os participantes que apresentam esse certificado na tomada de 

preços, a habilitação é prévia, pois é realizada no momento da inscrição no registro 

cadastral. Essa inscrição ocorre perante uma comissão permanente ou especial, 

composta por no mínimo três membros, sendo pelo menos dois deles servidores 

qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração 

responsáveis pela licitação (art. 51). Esses membros têm um mandato de um ano, não 

podendo ser reconduzidos (art. 51, § 4º). No caso de obras, serviços ou aquisição de 

equipamentos, a comissão para julgamento dos pedidos de inscrição no registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento, será composta por profissionais legalmente 

habilitados (art. 51, § 2º). 

O art. 34 da Lei nº 8.666 foi regulamentado pelo Decreto nº 3.722/01 (alterado 

pelo Decreto nº 4.485/02). De acordo com o art. 1º desse decreto, o Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) constitui o registro cadastral do 

Poder Executivo. Para participar da licitação, os licitantes podem comprovar a 

regularidade fiscal, a qualificação econômico-financeira e a habilitação jurídica por 

meio de cadastramento no Sicaf. 

 

2.3.3 Convite 

 

Para Di Pietro (2023) o convite é uma modalidade de licitação que envolve, no 

mínimo, três interessados do ramo relacionado ao seu objeto, podendo ser 



18 
 
 

 

cadastrados ou não, sendo escolhidos e convidados pela unidade administrativa. 

Adicionalmente, aqueles não convidados, mas cadastrados na correspondente 

especialidade, podem participar manifestando seu interesse com antecedência de 24 

horas da apresentação das propostas (art. 22, § 3º). 

Esta é a única modalidade em que a lei não exige a publicação de edital, pois 

a convocação é feita por escrito, através da chamada carta-convite, com antecedência 

de 5 dias úteis (art. 21, § 2º, IV). A Lei nº 8.666/93 trouxe uma inovação ao permitir a 

participação de outros interessados, desde que cadastrados e que manifestem seu 

interesse com antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas. Essa 

medida, embora aumente o número de licitantes, torna o procedimento mais 

complexo, contrariando a característica de simplicidade associada a essa modalidade, 

que é destinada a contratos de pequeno valor. Para possibilitar essa participação, o 

art. 22, § 3º, determina que a unidade administrativa afixe uma cópia do instrumento 

convocatório em local apropriado. (Di Pietro, 2023). 

Na hipótese do convite, a habilitação dos licitantes é obrigatória apenas para 

aqueles que se apresentam sem terem sido convidados pela Administração, pois 

precisam estar cadastrados. Para os demais, a habilitação é facultativa (art. 32, § 1º). 

Essa diversidade de tratamento viola o princípio da isonomia. A exigência de 

certificado para os não convidados somente se justificaria nos casos em que a 

Administração exige habilitação dos licitantes convidados. Da forma como está na lei, 

a norma pode resultar na inabilitação de um licitante sem certificado de registro 

cadastral, enquanto nenhum documento é exigido dos convidados. (Araújo, 2023). 

Para evitar direcionamento constante do convite aos mesmos licitantes, o § 6º 

do art. 22, alterado pela Lei nº 8.883/94, estabelece que, se houver mais de três 

possíveis interessados na praça, a cada novo convite para objeto idêntico ou 

assemelhado, deve-se dirigir a carta-convite a pelo menos mais um interessado, 

enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações. 

Quanto à possibilidade de prosseguir com a licitação quando há menos de três 

convidados, o Tribunal de Contas da União, alterando sua posição após a Lei nº 

8.666/93, estabeleceu que é imprescindível a apresentação de no mínimo três 

licitantes qualificados para a regularidade da licitação na modalidade convite. Se esse 

número não for atingido, a repetição do ato é necessária, convocando outros possíveis 

interessados para garantir a legitimidade do certame. (Araújo, 2023). 
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No entanto, essa orientação deve ser compreendida de maneira a torná-la 

compatível com o art. 22, § 7º, da Lei nº 8.666/93, que estipula que, em casos de 

limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, devidamente 

justificados, é possível prosseguir com a licitação. O simples fato de haver menos de 

três interessados não é suficiente para determinar a repetição do convite. Pode-se 

continuar com a licitação se ficar evidenciado o manifesto desinteresse dos licitantes 

convidados ou as limitações do mercado. Nesse contexto, a limitação pode decorrer, 

por exemplo, da inexistência de outros possíveis interessados ou de empresas que, 

por alguma razão, não atendam às exigências da Administração. Se houver outros 

possíveis interessados em condição de atender ao convite, este deve ser repetido, 

agora observando o § 6º do art. 22 da Lei nº 8.666/93, com a redação dada pela Lei 

nº 8.883/94. 

 

2.3.4 Concurso 

 

Trata-se de uma licitação destinada a respaldar a contratação de trabalhos 

técnicos, científicos ou artísticos. A convocação é aberta a interessados em geral, 

sendo feita por meio de Edital publicado com antecedência de 45 dias da entrega das 

propostas, no Diário Oficial da unidade federativa. Podem participar quaisquer 

candidatos que satisfaçam as condições de habilitação, conforme estabelecido no 

regulamento (art. 52), que estará disponível para os proponentes. (Araújo, 2023). 

A autora supracitada explica ainda que o concurso prevê a estipulação prévia 

de prêmio ou remuneração ao vencedor. O vencedor autoriza, conforme o art. 52, § 

2°, a utilização do trabalho pela Administração, quando esta julgar conveniente. Para 

fins autorais, o vencedor deve ceder os direitos patrimoniais de autor à entidade 

contratante, conforme estabelecido no art. 111. O procedimento, em linhas gerais, 

segue o modelo da licitação de melhor técnica. Nesse sentido, há uma avaliação de 

qualidade, levando em consideração as condições pessoais dos candidatos. A 

escolha é baseada preferencialmente na proposta mais idônea e adequada aos 

objetivos da Administração, de acordo com a ideia ("partido") apresentada como 

solução. Essa modalidade é especialmente indicada para a contratação de serviços 

técnicos especializados a serem desenvolvidos por profissionais ou empresas de 
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notória especialização, como projetos arquitetônicos, trabalhos artísticos ou 

científicos. 

É essencial destacar que esse concurso não se refere ao provimento de cargos 

ou funções. É uma modalidade de licitação distinta das demais, nas quais as 

propostas são recebidas para execução futura. No concurso, o vencedor, em regra, 

apresenta um trabalho já pronto e finalizado exigido pela Administração, conforme 

especificado no Edital, ou pelo menos desenvolvido até um determinado nível. 

Surge a questão sobre a possibilidade de atribuir premiação ou remuneração 

não apenas à proposta do vencedor, mas também a outras ou algumas delas. A 

viabilidade dessa prática é interpretada como possível, dado que o texto se refere a 

prêmios ou remuneração no plural, conforme respaldado pela doutrina. Outro ponto a 

considerar é se, sendo prévia a estipulação de prêmios ou remuneração, estes seriam 

inalteráveis ou se poderiam ser negociados, nos termos do art. 46, II, da Lei n. 

8.666/93. (Di Pietro, 2023). 

Entende-se que a negociação é possível, pois o art. 46, § 1°, estabelece a 

fixação prévia dos procedimentos, critérios e preço máximo que a Administração está 

disposta a pagar, conforme indicado no Edital. 

Por fim, é essencial dissipar a aparente incompatibilidade entre o art. 46 da Lei 

n. 8.666/93 e a utilização desta modalidade (concurso) para projetos e outros 

trabalhos técnicos, artísticos e científicos. O dispositivo específico que trata dos 

serviços técnicos profissionais especializados (art. 13) determina que, exceto nos 

casos de inexigibilidade, os contratos para a prestação desses serviços devem 

preferencialmente decorrer de concurso, com a já mencionada estipulação de prêmios 

ou remuneração. O art. 46 da Lei n. 8.666/93, ao abordar as modalidades de "melhor 

técnica" ou "técnica e preço", das quais o concurso é uma espécie, é genérico. Para 

atividades que não se enquadram na noção de trabalhos técnicos, artísticos ou 

científicos (como a fiscalização de obras), pode ser adotada outra modalidade 

licitatória. Cumpre reiterar que é vedada a participação do autor do projeto na licitação 

para a execução da obra ou serviço resultantes, exceto como consultor ou assessor 

em função acessória ou quando a licitação abrange a elaboração do projeto e sua 

execução. 
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2.3.5 Leilão 

 

O leilão é uma modalidade de licitação aberta a qualquer interessado, 

destinada à venda de bens móveis considerados inservíveis para a Administração ou 

de produtos legalmente apreendidos ou penhorados. Nessa modalidade, os 

participantes têm a oportunidade de oferecer lances, e o bem é adjudicado ao 

proponente que apresentar o maior lance igual ou superior à avaliação, conforme 

estabelecido no art. 22, § 5º. (Nohara, 2023). 

Outras legislações também preveem o uso do leilão, como exemplificado pelo 

art. 4º, § 3º, da Lei nº 9.491/97, que altera procedimentos relacionados ao Programa 

Nacional de Desestatização, e pelo art. 29 da Lei nº 9.074/95, que estabelece normas 

para outorga e prorrogação das concessões e permissões de serviços públicos. 

Quando se trata de bens imóveis, a modalidade de licitação obrigatória é a 

concorrência, conforme disposto no art. 17, I, e no art. 23, § 3º. No entanto, há 

ressalvas para casos específicos mencionados no art. 19, além de outras previstas 

em leis esparsas. Não há menção explícita na lei sobre bens semoventes. No Decreto-

lei nº 2.300/86, era possível inferir com maior tranquilidade que a modalidade cabível 

para esses bens era o leilão, uma vez que o dispositivo correspondente não 

especificava a modalidade em relação ao tipo de bem, móvel ou imóvel, e havia uma 

exigência clara de concorrência apenas para a alienação de imóveis. Entretanto, na 

Lei nº 8.666/93, não há disposições específicas sobre esse tipo de bem. Pode-se 

inferir que a mesma regra aplicável aos bens móveis se estenda aos bens 

semoventes, uma vez que estes são geralmente considerados uma categoria de bens 

móveis dotados de movimento próprio, como no caso dos animais, diferenciando-se 

assim da concorrência, modalidade mais adequada para bens imóveis. 

 

2.3.6 Pregão 

 

Quanto ao pregão, esta modalidade não está prevista no rol do art. 22 da Lei 

nº 8.666/93, mas sim na Lei nº 10.520/02. Trata-se de licitação destinada à aquisição 

de bens e serviços comuns, independentemente do valor estimado da contratação, na 

qual a disputa pelo fornecimento ocorre por meio de apresentação de propostas e 

lances em uma sessão pública. O § 1º do art. 2º da Lei nº 10.520/02 autoriza a 
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realização do pregão por meio do uso de recursos de tecnologia de informação, 

conforme estabelecido no Decreto nº 10.024/19. 

Inicialmente, a Medida Provisória nº 2.182/01 havia instituído o pregão 

exclusivamente para a União, considerado inconstitucional pela maioria da doutrina, 

pois normas gerais devem ser aplicáveis a todos os entes federativos. Essa restrição 

foi superada quando a medida provisória se transformou na Lei nº 10.520/02, 

eliminando a limitação ao âmbito federal. (Di Pietro, 2023). 

Conforme o art. 1º, § 1º, do Decreto nº 10.024/19, a utilização do pregão na 

forma eletrônica é obrigatória para os órgãos da administração pública federal direta, 

autarquias, fundações e fundos especiais. O § 2º permite que empresas públicas, 

sociedades de economia mista e suas subsidiárias, conforme o art. 40 da Lei nº 

13.303/16, adotem, no que couber, as disposições do Decreto nº 10.024/19, 

observando os limites estabelecidos pelo art. 29 da mencionada lei. O § 3º do art. 1º 

do Decreto nº 10.024/19 torna obrigatória a utilização da modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos 

entes federativos com recursos da União provenientes de transferências voluntárias, 

exceto quando a lei ou regulamentação específica sobre a modalidade de 

transferência dispuser de maneira diferente. O § 4º permite, de forma excepcional, 

mediante justificativa prévia da autoridade competente, a utilização do pregão 

presencial nas licitações mencionadas ou a não adoção do sistema de dispensa 

eletrônica, comprovada a inviabilidade técnica ou desvantagem para a administração 

na realização eletrônica. 

Importante ressaltar que a Lei nº 10.520/02 foi revogada pela Lei nº 14.133/21, 

art. 193, inciso II, após dois anos de sua publicação oficial, com a Administração 

Pública podendo optar pela utilização da lei revogada até o término desse prazo de 

dois anos, mantendo a regulação do contrato respectivo pela Lei nº 10.520/21 durante 

toda a sua vigência, conforme estipulado no parágrafo único do art. 191. 

 

2.3.7 Regime Diferenciado de Contratação (RDC) 

 

Já o Regime Diferenciado de Contratação (RDC) é uma modalidade de licitação 

criada pela Lei nº 12.462/11, destinada exclusivamente às licitações e contratos 

necessários para: 
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I–dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de 
Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); a 
APO foi transformada na Autoridade de Governança do Legado Olímpico 
(AGLO), com natureza de autarquia temporária, pela Lei nº 13.474, de 23-8-
17, que define suas atribuições; 
II–da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol 
Associação – FIFA 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo 
Executivo – Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e 
supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do Governo 
Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 – CGCOPA 2014, 
restringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes da matriz de 
responsabilidades celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios; 
III–de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os aeroportos 
das capitais dos Estados da Federação distantes até 350 km das cidades 
sedes dos mundiais referidos nos incisos I e II. (Di Pietro, 2023, p. 448). 

 

Portanto, trata-se de um procedimento específico, com duração limitada à 

conclusão dos eventos mencionados no art. 1º. Apesar de a lei originalmente se 

aplicar apenas aos contratos mencionados em seu art. 1º, o RDC tem sido ampliado 

a outras contratações por meio de sucessivas alterações no caput do art. 1º da Lei nº 

12.462/11. 

Ademais, ressalta-se que essa será pelo art. 193, inciso II, da Lei nº 14.133/21, 

após dois anos de sua publicação oficial. Ademais, para essa modalidade, aplica-se 

a opção prevista no art. 191 da nova Lei, conforme será melhor analisado no capítulo 

posterior deste estudo, juntamente com as demais alterações proporcionadas. 

 

2.4 Da obrigatoriedade da licitação pública 

 

Com base na análise dos aspectos conceituais e principiológicos do 

procedimento licitatório, é evidente a obrigatoriedade de sua realização pelos entes 

públicos. 

A administração pública não tem a faculdade de contratar ou adquirir um 

determinado objeto ou serviço diretamente de terceiros interessados sem a devida 

observância das normas de um processo licitatório. Nesse contexto, quando há a 

necessidade de adquirir um determinado bem para atender aos interesses públicos, 

em conformidade com as disposições legais que norteiam a temática, cabe à 

administração realizar o procedimento licitatório.  

A não observância desse princípio pode resultar na violação de preceitos 

constitucionais que orientam a atuação da administração pública e o processo 
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licitatório. A obrigação de realizar licitações é um princípio constitucional disciplinado 

pelo art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, estabelecendo a 

necessidade de realizar licitações para obras, serviços, compras e alienações, salvo 

nos casos expressamente previstos em lei. 

No mesmo sentido, a Lei nº 8.666/93 estabelece a obrigatoriedade de 

realização de licitação para obras, serviços (inclusive de publicidade), compras, 

alienações, concessões, permissões e locações (art. 2º). 

Assim, estão obrigados a realizar licitação todos os órgãos da Administração 

Pública direta, fundos especiais, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, 

sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Di Pietro, 2023). 

No que diz respeito a sociedades de economia mista, empresas, fundações 

públicas e outras entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, bem como pelas entidades da administração indireta, o 

art. 119, em conjunto com o art. 118, da Lei nº 8.666/93, estipula que devem editar 

regulamentos próprios, devidamente publicados e aprovados pela autoridade de nível 

superior à qual estão vinculados, ficando submetidos às disposições da referida lei.  

A Emenda Constitucional nº 19/98 alterou o art. 22, XXVII, da Constituição 

Federal, deixando em aberto a possibilidade de procedimentos diferenciados para, 

por um lado, a Administração direta, autárquica e fundacional (sujeitas ao art. 37, XXI), 

e, por outro lado, as empresas públicas e sociedades de economia mista (sujeitas ao 

art. 173, § 1º, III). (Araújo, 2018). 

O art. 173 da Constituição Federal, prevê que a lei estabeleça o estatuto jurídico 

da empresa pública, sociedade de economia mista e suas subsidiárias que explorem 

atividade econômica de produção ou comercialização de bens ou prestação de 

serviços, incluindo licitação e contratação de obras e serviços, bem como compras e 

alienações, respeitando os princípios da administração pública. Com base nesse 

dispositivo, foi definido o estatuto jurídico das empresas públicas, sociedades de 

economia mista e suas subsidiárias pela Lei nº 13.303/16, que estabelece normas 

próprias sobre licitações e contratos a partir do art. 28. O art. 40 da lei prevê 

regulamento próprio para essas entidades, o qual foi estabelecido pelo Decreto nº 

8.945/2016. 
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Portanto, constata-se que todos os entes pertencentes a Administração Pública 

deve observar a obrigatoriedade de licitação, ainda que haja peculiaridades e 

particularidades para cada tipo de instituição. Contudo, importante mencionar que há 

exceções à esta obrigatoriedade, pois há situações em que não se exige o 

procedimento licitatório, ou ainda, este pode ser dispensado, conforme se verá a 

seguir. 

 

2.4.1 Do Sistema de Registro de Preços 

 

O Sistema de Registro de Preços, regulamentado pela Lei nº 14.133/2021, é 

classificado como um procedimento auxiliar à licitação, sendo uma ferramenta 

fundamental para melhorar as compras da Administração Pública, pois permite que 

preços negociados previamente com fornecedores qualificados estejam disponíveis 

para futuras contratações, proporcionando economia e eficiência nos processos de 

compra. Esse sistema permite que a administração pública realize aquisições 

conforme a necessidade, sem a necessidade de novas licitações para cada compra 

específica, utilizando-se das modalidades de Pregão e Concorrência. (Rigolin, 2022). 

Para simplificar o uso desse sistema, vejamos como exemplo um município que 

realiza uma licitação na modalidade de Pregão para registrar o preço de veículos para 

sua frota oficial. Esse processo envolve uma licitação convencional, mas a proposta 

vencedora é registrada em uma ata de registro de preços, permitindo ao município 

adquirir o veículo posteriormente, dentro do prazo de validade da ata, sem a 

necessidade de compra imediata após o encerramento do certame. 

Quando o órgão gerenciador da ata adquire os veículos, outros órgãos públicos 

podem utilizar as condições e preços já estabelecidos, sem precisar conduzir seus 

próprios processos licitatórios, em um procedimento conhecido como carona, evitando 

a repetição de licitações para compras semelhantes e agilizando o processo de 

aquisição pública. (Reis; Cabral, 2018). 

Importante destacar também que com o advento da Lei 14.133/21 o período de 

vigência da ata de registro de preços foi estabelecido em um ano, com a possibilidade 

de extensão por mais um ano. Essa prorrogação, anteriormente inexistente, 

representa uma novidade, garantindo um intervalo adequado para a aplicação dos 
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preços registrados e para a efetivação das aquisições requeridas. (Rigolin, 2022). 

Assim, 

 
Para garantir o uso responsável do procedimento carona, a adesão à ata de 
registro de preços não pode exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 
quantitativos dos itens registrados na ata para a organização gerenciadora e 
para as organizações participantes. Além disso, o total dos quantitativos 
aderidos para cada item não pode ultrapassar o dobro do quantitativo 
registrado para o item, independentemente do número de organizações não 
participantes que aderirem. (Brasil, 2024, p. 665).  

 

Na redação original da Lei 14.133/21, caso um município registrasse preços em 

uma contratação, outro município não poderia aderir a essa ata, prática conhecida 

como "carona". A única possibilidade de adesão era restrita às atas da União ou dos 

Estados Federativos.  

No entanto, devido à grande necessidade dos municípios em utilizarem esse 

mecanismo de contratação, foi promulgada a Lei 14.770/23, alterando o dispositivo 

legal e incluindo o órgão municipal. Com essa mudança, agora é possível que 

municípios façam adesões entre si, regularizando uma prática que já ocorria 

anteriormente. 

É importante destacar que a existência de preços registrados não obriga a 

Administração a realizar as contratações, mas os beneficiários da ata de registro de 

preços têm preferência em igualdade de condições. 

 

2.4.2 Da exceção: inexigibilidade e dispensa de licitação  

 

De forma prévia, é importante destacar que há uma diferença entre a 

inexigibilidade e a dispensa da licitação, conforme explica a doutrina Di Pietro (2023, 

p. 425): 

 

A diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, 
há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei 
faculta a dispensa, que fica inserida na competência discricionária da 
Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de 
competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às 
necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável. 

 

A Lei nº 8.666/93 prevê nos art.s 24 e 25 as hipóteses de dispensa de licitação 

e inexigibilidade, respectivamente. Vale mencionar que esta temática também passou 
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por várias alterações pela Lei nº 14.133/21, conforme será analisado no capítulo 

seguinte. 

Nesse sentido, quanto às hipóteses de dispensa de licitação, os incisos do art. 

24 da Lei 8.666/93 enumeram os cenários nos quais é permitida a dispensa da 

realização de licitação. Trata-se de um rol taxativo, o que significa que não é viável 

incluir outras situações que não estejam expressamente determinadas nos incisos. 

De modo geral, Di Pietro (2023) explica que as hipóteses de dispensa de 

licitação podem ser divididas da seguinte forma:  

 
a) em razão do pequeno valor; 
b) em razão de situações excepcionais; 
c) em razão do objeto; 
d) em razão da pessoa. (Di Pietro, 2023, p. 427). 

 

Para obras e serviços de engenharia, serviços diversos e compras de valor 

reduzido, até 10% dos limites estabelecidos, a licitação pode ser dispensada, desde 

que não se refiram a partes integrantes de uma mesma obra ou serviço, nem a obras 

e serviços da mesma natureza e local que possam ser realizados conjunta ou 

concomitantemente (art. 24, Lei nº 9.648/98). A dispensa requer a realização conjunta 

e concomitante, sendo necessário atender requisitos específicos, como a necessidade 

de profissionais de diferentes especialidades. 

O § 1º do art. 24, inserido pela Lei nº 9.648/98, e modificado pelas Leis nº 

11.107/05 (Lei dos Consórcios Públicos) e 12.715/12, estabelece que os percentuais 

para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedades de 

economia mista, empresa pública e por autarquia e fundação qualificadas como 

Agências Executivas, podem ser de até 20%. Essa alteração amplia significativamente 

a possibilidade de dispensa de licitação por parte dessas entidades, aumentando sua 

flexibilidade no que diz respeito aos valores envolvidos. (Justen Filho, 2023). 

No mesmo sentido, a dispensa de licitação é aplicável em situações 

excepcionais, nas quais a demora do procedimento é incompatível com a urgência na 

celebração do contrato, contrariando o interesse público, ou quando há comprovado 

desinteresse dos particulares no objeto do contrato. Nos casos de guerra ou grave 

perturbação da ordem (art. 24, inciso III). Outra situação é a de emergência ou 

calamidade pública, exigindo urgência no atendimento, especialmente para bens 
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necessários à situação emergencial ou calamitosa, com um prazo máximo de 180 dias 

(art. 24, inciso IV). (Di Pietro, 2023). 

Adicionalmente, Justen Filho (2023) afirma que a intervenção da União no 

domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento é uma 

hipótese que justifica a dispensa (art. 24, inciso VI). Também é possível quando há 

possibilidade de comprometimento da segurança nacional, conforme decreto do 

Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional (art. 24, inciso IX). 

Outra condição é a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo 

internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, desde que as condições 

ofertadas sejam manifestamente vantajosas para o Poder Público (art. 24, inciso XIV). 

Além disso, nas compras ou contratações de serviços para abastecer navios, 

embarcações, unidades aéreas ou tropas em estada eventual de curta duração, por 

motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos 

prazos legais pode comprometer a normalidade e os propósitos das operações (art. 

24, inciso XVIII). 

Outros casos de dispensa incluem a contratação da coleta, processamento e 

comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis por 

associações ou cooperativas de catadores reconhecidas pelo poder público (art. 24, 

inciso XXVII). Ademais, a dispensa é admitida para o fornecimento de bens e serviços 

com alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão 

designada pela autoridade máxima do órgão (art. 24, inciso XXVIII). Por fim, a 

construção, ampliação, reforma e aprimoramento de estabelecimentos penais em 

situação de grave e iminente risco à segurança pública também justifica a dispensa 

(art. 24, inciso XXXV). 

Ademais, tem-se a possibilidade de dispensa nas compras de bens perecíveis, 

como hortifrutigranjeiros, diretamente com base nos preços do dia, durante os 

processos licitatórios correspondentes. Além disso, a lei autoriza a dispensa para 

aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos autenticados, 

condicionada à sua relevância para as finalidades institucionais. (Nohara, 2023). 

A aquisição de componentes necessários à manutenção de equipamentos 

durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original, também é 

contemplada, assim como a compra de materiais para uso pelas Forças Armadas, 

especialmente quando a padronização é fundamental para a logística. 
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Outras hipóteses incluem a dispensa para aquisição ou contratação de 

produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a 20% do valor em obras e 

serviços de engenharia. Há ainda a dispensa em contratações realizadas por 

Instituição Científica e Tecnológica para transferência de tecnologia e licenciamento 

de direitos. (Justen Filho, 2023). 

A lei prevê, também, dispensa para a aquisição de bens e serviços destinados 

aos contingentes militares em operações de paz no exterior, serviços de assistência 

técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica de 

Extensão Rural, e contratações voltadas para o cumprimento das disposições da Lei 

nº 10.973/04. 

Além disso, a dispensa é autorizada nas contratações envolvendo a 

transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde 

(SUS), implementação de cisternas para famílias rurais de baixa renda afetadas pela 

seca, e aquisição de insumos estratégicos para a saúde produzidos ou distribuídos 

por fundação. 

No contexto da pessoa, a lei estipula a dispensa para a aquisição de bens ou 

serviços produzidos por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e 

tenha sido criado para esse fim específico. Outra hipótese refere-se à impressão de 

diários oficiais, formulários padronizados e edições técnicas oficiais por órgãos criados 

com essa finalidade. (Di Pietro, 2023). 

A contratação de instituições dedicadas à pesquisa, ensino, desenvolvimento 

institucional ou recuperação social do preso, desde que detenham reputação ético-

profissional inquestionável, é igualmente contemplada. Adicionalmente, a dispensa é 

autorizada para contratação de associações de portadores de deficiência física, 

comprovadamente idôneas, para prestação de serviços ou fornecimento de mão de 

obra. 

Outras situações incluem a contratação de fornecimento de energia elétrica e 

gás natural com concessionários, permissionários ou autorizados, a celebração de 

contratos entre empresas públicas ou sociedades de economia mista e suas 

subsidiárias, e a celebração de contratos de programa com entes federativos para a 

prestação associada de serviços públicos. 

Embora não esteja no art. 24, a Lei nº 8.958/94, alterada pela Lei nº 12.863/13, 

estabelece a dispensa para a FINEP, CNPQ e Agências Financeiras Oficiais de 
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Fomento celebrarem convênios e contratos com fundações de apoio para dar suporte 

a instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica. (Di 

Pietro, 2023). 

Com relação às hipóteses de inexigibilidade, estas encontram-se previstas no 

art. 25 da Lei nº 8.666/93. A primeira delas refere-se à aquisição de materiais, 

equipamentos ou gêneros exclusivos, com comprovação por meio de atestado 

fornecido por entidades específicas. Há a distinção entre exclusividade industrial e 

comercial, e a prova é feita pelo órgão de registro do comércio local. 

A segunda hipótese envolve a contratação de serviços técnicos singulares, 

listados no art. 13, com profissionais ou empresas de notória especialização. Esta 

modalidade se aplica apenas a contratos de prestação de serviços, exigindo que o 

serviço seja singular e que o contratado seja notoriamente especializado. A Lei nº 

14.039/20 incluiu serviços profissionais de advocacia e contabilidade nessa categoria, 

gerando críticas por possíveis contradições e excessos. (Di Pietro, 2023). 

A terceira situação trata da contratação de profissional de setor artístico 

consagrado pela crítica ou opinião pública, tornando a competição inviável. Embora 

não expressa no art. 25, a prática de credenciamento também é mencionada como 

inexigibilidade quando há pluralidade de interessados. (Nohara, 2023). 

O §2º do art. 25 impõe consequências para casos de superfaturamento 

decorrente das situações de dispensa e inexigibilidade, com responsabilidade 

solidária para o fornecedor e o agente público, incluindo sanções legais e 

administrativas, bem como penalidades criminais. O art. 26 estabelece condições para 

eficácia das dispensas e inexigibilidades, exigindo justificativas, comunicação à 

autoridade superior e publicação oficial.  

Um avanço significativo é a possibilidade de criar atas em casos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação, formalizando preços para futuras contratações sem a 

necessidade de um processo licitatório formal. (Brasil, 2024). 

Uma vez apresentadas as reflexões acerca da funcionalidade e das principais 

exposições doutrinárias acerca das licitações, abre-se espaço para que este estudo 

passe a abordar a Lei nº 14.133/2021, popularizada como Nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, a ser tratado no capítulo seguinte. 
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3 MUDANÇAS GERAIS DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS NO BRASIL  

 

O presente capítulo aborda as principais alterações e impactos advindos na 

nova lei de licitações e contratações públicas no Brasil. O entendimento sobre a 

legislação é importante para que o processo licitatório seja devidamente enquadrado 

na legislação, bem como sua aplicação nos processos de compras e contratações 

realizadas em municípios de pequeno porte.  

A promulgação da Lei nº 14.133, em abril de 2021, marcou um avanço 

significativo na regulamentação das licitações e contratações públicas no Brasil. Essa 

legislação estabelece normas gerais aplicáveis às Administrações Públicas diretas, 

autárquicas e fundacionais de todos os níveis governamentais, visando modernizar e 

simplificar os procedimentos licitatórios, promovendo maior transparência, eficiência 

e economia na utilização dos recursos públicos. (Boechat, 2022). 

Uma das maiores alterações foi a introdução do agente de contratação 

substituindo a tradicional comissão de licitação, pois dessa maneira haverá a 

centralização da responsabilidade em um único servidor público, mitigando problemas 

identificados na Lei n° 8666/93 tais como morosidade, falta de pessoalidade e 

dificuldade de fixação de responsabilidades individuais. 

Por se tratar de um cargo de ampla responsabilidade a Lei 14.133/21 

estabelece requisitos específicos para o exercício da função, no qual, caso 

necessário, também pode ser auxiliado por uma equipe de apoio, mas responde 

individualmente pelos atos praticados, exceto quando induzido a erro pela equipe. 

(Rigolin, 2022).  

A possibilidade de inverter as fases de habilitação e julgamento também deve 

ser enfatizada, pois a Lei n° 8.666/1993 previa a habilitação dos licitantes antes da 

análise das propostas, um processo que apresentava desvantagens, como a 

necessidade de uma análise minuciosa da documentação de todas as empresas, 

incluindo aquelas com propostas inviáveis ou desqualificadas por outros motivos. 

Essa lógica muda quando as fases são invertidas. Primeiramente, a 

Administração Pública analisa as propostas de todas as empresas e exclui aquelas 

que não atendem aos requisitos básicos do edital. Os licitantes que permanecem no 
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processo serão então submetidos à fase de habilitação, o que reduz significativamente 

o tempo e os recursos gastos na análise dos documentos. (Di Pietro, 2023). 

Uma das inovações mais significativas da nova lei é a inclusão da 

obrigatoriedade de modalidades de licitações eletrônicas, como o pregão e a dispensa 

eletrônica, além da utilização de plataformas digitais para conduzir os processos 

licitatórios, uma vez que essas iniciativas têm o objetivo de acelerar o processo de 

contratação pública, diminuir os custos e assegurar maior transparência e 

competitividade. (Fortini; Avelar, 2022). 

Mudanças significativas na legislação anterior foram introduzidas pela nova lei. 

Por exemplo, as modalidades de licitação "Tomada de Preços" e "Convite" não foram 

inclusas na nova Lei e foram substituídos pelo "Diálogo Competitivo". Nesta 

modalidade, após a divulgação de um edital, os interessados podem enviar suas 

propostas preliminares. O órgão público então escolhe os licitantes que atendem aos 

requisitos para a fase de negociação. Neste ponto, os licitantes e o órgão público 

discutem as propostas para escolher a solução mais adequada. Após a conversa, os 

licitantes apresentam suas propostas finais com base nas soluções discutidas, e o 

órgão público escolhe a proposta mais adequada, aumentando a concorrência e a 

eficiência nas licitações públicas. (Nohara, 2024). 

A Lei 14.133/21 introduziu critérios de julgamento mais detalhados, como 

menor preço, maior desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, 

maior lance no leilão e maior retorno econômico. Em contraste, a Lei 8.666/93 

estabelecia apenas quatro critérios: maior oferta ou lance, menor preço, melhor 

técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço. 

A ampliação desses critérios permite uma avaliação mais abrangente e justa 

das propostas, uma vez que podem se ajustar à complexidade dos vários tipos de 

contratos e serviços, beneficiando fornecedores e organizações públicas, 

promovendo a eficiência, transparência e competitividade. Além disso, aumentar a 

diversidade dos critérios pode resultar em decisões mais favoráveis para a 

administração pública, pois permite a seleção de propostas mais adequada às suas 

necessidades. 

Uma grande inovação da 14.133/21 foi a criação de uma ferramenta digital 

conhecido como Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no qual permite o 

acompanhamento em tempo real de todas as etapas dos processos licitatórios, desde 
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a publicação do edital até a assinatura do contrato proporcionando uma maior 

visibilidade e controle social sobre as contratações públicas, contribuindo para a 

prevenção de fraudes e fortalecimento da transparência pública. (Zockun; Cabral, 

2021). 

Trata-se de uma plataforma digital que centraliza informações relacionadas a 

todos os atos administrativos ligados a contratações públicas. Os três dispositivos 

principais que regulamentam o PNCP destacam a obrigatoriedade de divulgar o edital 

de convocação e seus anexos por meio da plataforma (art. 54), a criação de um 

cadastro unificado e de caráter público obrigatório para licitantes (art. 87) e a definição 

dos objetivos, da gestão, das informações e das funcionalidades do PNCP (art. 174). 

Uma das alterações mais notáveis é o aumento dos limites para a dispensa de 

licitação. A nova legislação aumenta os limites a partir de 2021 para a dispensa de 

licitação representa uma mudança significativa e benéfica, pois com a elevação do 

limite para R$ 100.000,00 em obras e serviços de engenharia ou serviços de 

manutenção de veículos automotores, e para R$ 50.000,00 para contratações de 

demais serviços e compras, há uma expansão considerável em relação aos antigos 

limites de R$ 33.000,00 e R$ 17.600,00 respectivamente, previstos na Lei nº 8.666/93. 

(Guimarães; Sampaio, 2022).  

Isso permite que uma gama maior de contratações seja realizada de maneira 

mais eficiente, sem a necessidade de abertura de um processo licitatório, 

especialmente para as Câmaras Municipais de pequeno porte, sendo aquelas com 

população abaixo de 20 mil habitantes, haja vista que essas entidades 

frequentemente realizam contratações de pequenos valores, e o aumento dos limites 

para a dispensa de licitação pode simplificar e agilizar quase todos os processos de 

contratação. 

No entanto, é crucial que os gestores estejam atentos para não fracionar 

despesas com o objetivo de se enquadrar dentro desses novos limites para dispensa 

de licitação, uma vez que dividir uma despesa maior em várias menores para evitar a 

exigência de um processo licitatório, contraria os princípios da transparência e da 

eficiência na administração pública.  

Importante destacar também a extensão do prazo de vigência dos contratos 

para serviços contínuos no qual anteriormente estavam limitados a 60 meses, com a 

nova redação e dependendo do tipo do serviço eles podem ser estendidos por até 120 
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meses, proporcionando maior estabilidade e previsibilidade para as empresas 

contratadas, permitindo-lhes planejar e investir a longo prazo.  

Existe também a hipótese de que os contratos possam ter a vigência máxima 

de 15 (quinze) anos para serviços de operação continuada de sistemas estruturantes 

de tecnologia da informação, contudo, a redação não detalha que tipos de sistemas 

possam ser, deixando subentendido que serão aqueles que desempenham um papel 

fundamental na organização e funcionamento do governo, tais como sistema de 

contabilidade, planejamento orçamentário, recursos humanos. (Rigolin, 2022). 

Vale lembrar que a Nova Lei de Licitações ampliou o escopo da 

responsabilidade civil dos agentes envolvidos em um processo licitatório, incluindo 

principalmente a individualização das consequências jurídicas civis e administrativas, 

estabelecendo critérios para aferir a responsabilidade de cada agente, evitando que 

erros ou condutas inadequadas sejam atribuídos indiscriminadamente a todos os 

envolvidos. Para isso, a lei reconhece o entendimento já firmado no âmbito da Súmula 

n° 331 do Tribunal Superior do Trabalho, que prevê essa responsabilidade subsidiária 

da Administração quando demonstrada a sua conduta culposa na fiscalização das 

obrigações trabalhistas e na escolha da prestadora de serviços. (Barbosa, 2021). 

Nesse sentido, a responsabilização por improbidade administrativa foi 

impactada pela Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) anteriormente 

previa responsabilização tanto administrativa quanto judicial, mas a Lei 14.230/21 

restringiu as responsabilidades por conduta à esfera administrativa, portanto, o agente 

público não será mais processado judicialmente por improbidade, uma vez que o 

intuito da mudança normativa busca equilibrar a aplicação das sanções, mantendo a 

responsabilização no âmbito administrativo e evitando que erros não intencionais 

resultem em penalidades excessivas, no entanto, o Ministério Público ainda pode 

substituir a ação de improbidade por uma ação civil pública caso tenha interesse. 

(Spitzcovsky, 2023). 

A tabela a seguir tem o condão de demonstrar de maneira sucinta as principais 

mudanças na Nova Lei de Licitações de acordo com o conteúdo exposto: 
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Tabela 1 – Quadro comparativo de mudanças e objetivos da Lei 14.133/21 em face 
da Lei 8.666/93 

 

Mudança e Objetivos Lei 8.666/93 Lei 14.133/21 

Substituição da Comissão 
de Licitação pelo Agente 

de Contratação: 

Essa inovação surgiu para 
centralizar o certame 

licitatório em apenas uma 
pessoa designada, mitigando 
situações como morosidade, 

falta de pessoalidade e 
dificuldade de fixação de 

responsabilidades 
individuais. 

Art. 51.  A habilitação 
preliminar, a inscrição em 
registro cadastral, a sua 

alteração ou 
cancelamento, e as 

propostas serão 
processadas e julgadas 

por comissão permanente 
ou especial de, no 
mínimo, 3 (três) 

membros, sendo pelo 
menos 2 (dois) deles 

servidores qualificados 
pertencentes aos quadros 
permanentes dos órgãos 

da Administração 
responsáveis pela 

licitação. 

Art. 8º A licitação será 
conduzida por agente de 

contratação, pessoa designada 
pela autoridade competente, 
entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos 
quadros permanentes da 

Administração Pública, para 
tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso 

ao procedimento licitatório e 
executar quaisquer outras 

atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a 

homologação. 

A Inversão de fases na 
habilitação e julgamento: 

Reduz o tempo na análise de 
documentos, uma vez que a 
Administração irá analisar 
apenas os documentos do 

fornecedor vencedor do 
certame. 

Sem dispositivo legal 
equivalente. 

Art. 17. O processo de licitação 
observará as seguintes fases, 

em sequência: 

§ 1º A fase referida no inciso V 
do caput deste art. poderá, 
mediante ato motivado com 
explicitação dos benefícios 

decorrentes, anteceder as fases 
referidas nos incisos III e IV do 

caput deste art., desde que 
expressamente previsto no 

edital de licitação. 

Modalidade Eletrônicas 
Obrigatórias: 

A utilização de modalidades 
eletrônicas obrigatórias 

promove a transparência, 
eficiência e economia nas 

licitações. 

Sem dispositivo legal 
equivalente. 

Art. 17. O processo de licitação 
observará as seguintes fases, 

em sequência: 

§ 2º - As licitações serão 
realizadas preferencialmente 

sob a forma eletrônica, admitida 
a utilização da forma presencial, 
desde que motivada, devendo a 

sessão pública ser registrada 
em ata e gravada em áudio e 

vídeo. 

Exclusão das modalidades 
Tomada de Preços e 

Convite e inclusão do 
Diálogo Competitivo: 

O motivo de excluir as duas 
modalidades foram com o 

Art. 22. São modalidades 
de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

Art. 28. São modalidades de 
licitação: 

I - pregão; 

II - concorrência; 

III - concurso; 
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intuito de aumentar a 
participação de todos os 

fornecedores, não apenas 
aqueles previamente 

cadastrados, já a inclusão do 
Diálogo Competitivo foi para 

fomentar a inovação e 
eficiência por soluções 

vantajosas. 

IV - concurso; 

V - leilão. 

IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 

A ampliação dos critérios 
de julgamento: 

Permitem uma seleção mais 
adequada com a 

necessidade do ente 
licitante. 

Art. 45.  § 1°.  Para os 
efeitos deste art., 

constituem tipos de 
licitação, exceto na 

modalidade concurso: 

I - a de menor preço; 

II - a de melhor técnica; 

III - a de técnica e preço. 

IV - a de maior lance ou 
oferta. 

Art. 33. O julgamento das 
propostas será realizado de 

acordo com os seguintes 
critérios: 

I - menor preço; 

II - maior desconto; 

III - melhor técnica ou conteúdo 
artístico; 

IV - técnica e preço; 

V - maior lance, no caso de 
leilão; 

VI - maior retorno econômico. 

Criação do Portal Nacional 
de Contratações Públicas: 

Permite o acompanhamento 
de todas as etapas de um 
processo licitatório em um 

único ambiente. 

Sem dispositivo legal 
equivalente. 

Art. 54. A publicidade do edital 
de licitação será realizada 

mediante divulgação e 
manutenção do inteiro teor do 

ato convocatório e de seus 
anexos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

Aumento dos limites para 
dispensa de licitação: 

Promove a contratação de 
pequenos valores de 

maneira mais ágil e eficiente, 
desde que não haja 

fracionamento de despesas. 

Art. 24. É dispensável a 
licitação: 

I - para obras e serviços 
de engenharia o valor de 

R$ 33.000,00. 

II - para outros serviços e 
compras o valor de R$ 

17.600,00. 

Art. 75. É dispensável a 
licitação: 

I – para contratação que 
envolva valores inferiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais), no 
caso de obras e serviços de 

engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos 

automotores; 

II – para contratação que 
envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), 

no caso de outros serviços e 
compras; 

Extensão do prazo de 
vigência para serviços 

contínuos: 

Permite maior estabilidade 
para serviços contínuos. 

Art. 57, II – à prestação 
de serviços a serem 
executados de forma 

contínua, que poderão ter 
a sua duração prorrogada 

por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à 
obtenção de preços e 

condições mais 
vantajosas para a 

administração, limitada a 
sessenta meses; 

Art. 107. Os contratos de 
serviços e fornecimentos 
contínuos poderão ser 

prorrogados sucessivamente, 
respeitada a vigência máxima 

decenal, desde que haja 
previsão em edital e que a 

autoridade competente ateste 
que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou 
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a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes. 

Responsabilidade Civil 
individualizada para os 

agentes envolvidos em um 
processo licitatório: 

A distinção da 
responsabilidade evita que 

condutas inadequadas sejam 
atribuídas 

indiscriminadamente. Além 
disso, sua responsabilidade 

só irá configurar improbidade 
se for considerada dolosa. 

Art. 71.  § 2° A 
Administração Pública 

responde solidariamente 
com o contratado pelos 

encargos previdenciários 
resultantes da execução 
do contrato, nos termos 

do art. 31 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991. 

Art. 121. § 2º Exclusivamente 
nas contratações de serviços 

contínuos com regime de 
dedicação exclusiva de mão de 

obra, a Administração 
responderá solidariamente pelos 

encargos previdenciários e 
subsidiariamente pelos 

encargos trabalhistas se 
comprovada falha na 

fiscalização do cumprimento das 
obrigações do contratado. 

Fonte: Brasil (1993) e Brasil (2021) 

  

A escolha das principais mudanças entre a Lei 8.666/93 e a Lei 14.133/21 foi 

motivada pelo fato de que estas representam as alterações mais visíveis e 

impactantes no processo de condução e elaboração de uma licitação, sendo que 

essas mudanças englobam aspectos fundamentais que influenciam diretamente as 

etapas e os procedimentos licitatórios. 

 

3.1 Desafios gerais da implantação da Nova Lei de Licitações e Contratações 

Públicas 

 

A Lei 14.133/21 no Brasil representa um marco significativo na modernização 

e aprimoramento dos processos de aquisição e contratação no setor público, no 

entanto, a implementação da Nova Lei de Licitações e Contratações Públicas também 

apresenta uma série de desafios a serem superados.  

Um dos principais desafios é a adaptação dos órgãos públicos e das empresas 

aos novos procedimentos e exigências da legislação. Isso requer investimentos em 

capacitação e treinamento dos servidores públicos, bem como o desenvolvimento de 

infraestrutura tecnológica para garantir a eficiência das plataformas digitais utilizadas 

nas licitações. (Rodrigues, 2021). 

A nova legislação buscou integrar as regulamentações antes dispersas, nesse 

contexto, embora a Lei 14.133/21 apresente diretrizes gerais, sua aplicação prática 

requer a criação de regulamentos específicos que detalhem procedimentos e critérios 

de aplicação, no entanto, por ser uma lei nova, ainda há escassez de modelos de 
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regulamentações que sirvam como referência para os órgãos públicos, sendo que 

essa carência gera a necessidade de cautela na aplicação da lei, a fim de evitar 

insegurança jurídica, especialmente diante da diversidade de interpretações. (Lima, 

2023).  

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é uma etapa necessária nas licitações e 

desempenha um papel central no processo, embora traga desafios específicos como 

a definição específica do objeto e a identificação antecipada de possíveis problemas 

durante a execução do contrato. Para superar essas dificuldades, é essencial investir 

na qualificação dos servidores, estabelecer modelos padronizados de documentos e 

criar ferramentas de apoio específicas. Essas iniciativas propostas para a melhoria da 

qualidade dos ETPs promovem maior eficiência no processo de licitação e 

resguardam os interesses da Administração Pública (Brasil, 2024). 

A elaboração do Plano Anual de Contratações representa um desafio 

significativo para gestores públicos e privados, exigindo uma análise minuciosa das 

demandas, recursos disponíveis e objetivos estratégicos, uma vez que é necessário 

realizar um mapeamento detalhado das necessidades de contratação, considerando 

não apenas as demandas imediatas, mas também as previsões de médio e longo 

prazo, entretanto, a carência de informações consistentes e a ausência de 

comunicação clara entre diferentes setores da organização dificultam a identificação 

das reais necessidades e a estimativa adequada dos recursos necessários (Zockun; 

Cabral, 2021). 

Esses desafios representam uma barreira comum a todos os órgãos obrigados 

a licitar, uma vez que a Lei 14.133/21 introduziu dispositivos obrigatórios que não 

estavam presentes na Lei 8.666/93. Portanto, esses foram os motivos para a escolha 

dos desafios gerais para a implementação da Nova Lei de Licitações, considerando 

que essas novas exigências requerem adaptações significativas por parte das 

administrações públicas. 
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4 DESAFIOS RELACIONADOS ÀS CAPACIDADES TÉCNICAS DOS PEQUENOS 

MUNICÍPIOS 

 

A implementação da Nova Lei de Licitações e Contratações Públicas nos 

municípios de pequeno porte do Brasil traz consigo uma série de desafios e 

oportunidades (Diniz; Fragoso; Resgala Jr., 2023). Esses entes públicos 

desempenham um papel crucial na aplicação e observância da legislação, mas 

enfrentam obstáculos significativos, especialmente relacionados à capacidade técnica 

para se adaptarem às novas exigências. (Carmona; Alamy, 2023). 

Os municípios de pequeno porte enfrentam desafios importantes na 

regulamentação de normas, especialmente considerando que a implementação 

adequada da Nova Lei de Licitações exige a criação de cerca de 60 atos infralegais. 

(Sacramento; Amaral, 2021). Além do volume expressivo de regulamentações 

possíveis, persistem dúvidas sobre o conceito de norma geral, que deve ser ajustado 

às especificidades e demandas de cada ente federativo. (Binenbojm, 2023). 

Além disso, a coleta de orçamentos se tornou ainda mais desafiador, haja vista 

que além de ser necessário a pesquisa direta de 3 (três) fornecedores, ainda é 

necessário a busca em portais de contratações eletrônicos, tais como o Portal 

Nacional de Preços, bancos de dados de preços públicos ou tabela de referência de 

sítios especializados ou de domínio amplo e até mesmo contratações similares feitas 

pela Administração Pública (Brasil, 2024). 

Portanto, a implementação da Nova Lei de Licitações nos pequenos municípios 

enfrenta desafios significativos de capacidade técnica, uma vez que a complexidade 

da regulamentação da legislação e a dificuldade em obter orçamentos são obstáculos 

que comprometem a adaptação desses municípios, podendo sobrecarregar as 

equipes técnicas já reduzidas. 

 

4.1 Regulamentação de normativas 

 

A Lei 14.133/2021, conhecida como a nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, é um marco significativo na modernização da administração pública 

no Brasil. Contudo, para atingir plenamente seus objetivos, é crucial que as várias 

normas nela presentes sejam adequadamente regulamentadas. 
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A lei em discussão incorpora uma variedade de inovações e princípios que 

requerem um maior detalhamento para sua implementação prática, uma vez que 

existem aproximadamente 60 atos infralegais que ainda precisam ser criados para 

reforçar a lei e assegurar sua eficácia. Um exemplo evidente dessa exigência é a 

determinação precisa das responsabilidades do agente de contratação, estabelecida 

no artigo 8°, § 3°. O papel do agente de contratação, encarregado de conduzir os 

procedimentos de licitação, requer uma regulamentação que defina suas atribuições, 

obrigações e a maneira de agir. 

Ao analisar a grande quantidade de normativas para serem regulamentadas, 

os pequenos municípios detêm dificuldades de montarem suas regulamentações com 

o foco específico em suas necessidades singulares, utilizando-se geralmente de uma 

referência que não condiz com sua realidade. 

A título de exemplo é possível verificar que raramente pequenos municípios 

irão realizar compras de bens ou artigos de luxo, todavia, por força do art. 20, § 1º 

todos os poderes deverão realizar esse enquadramento. Diante dessa necessidade 

normativa, surgem diversas dúvidas da equipe técnica sobre quais itens se 

enquadram ou não como bens ou artigos de luxo, sendo que geralmente a opção mais 

viável será a de seguir as premissas do Decreto Federal n° 10.818/21. 

Essas situações surgem geralmente pela baixa demanda de especialistas em 

licitação e consequentemente a falta de profissionais qualificados podendo gerar 

inseguranças jurídicas e comprometer a legalidade dos processos licitatórios. 

Justamente diante desses desafios, o legislador da Lei 14.133/21 deu a devida 

importância dos municípios abaixo de 20 mil habitantes para que o seu período de 

transição e regulamentação das normativas seja estendido para o prazo de 6 (seis) 

anos, conforme o art. 176. 

Diante dessas dificuldades a possibilidade de prazo estendido poderá ser um 

fator determinante para que os pequenos municípios tenham uma boa adesão da Lei 

14.133/21, uma vez que poderão analisar seus reflexos e boas experiências em 

demais entes públicos. 

Portanto, a regulamentação da Lei nº 14.133/2021 é fundamental para que 

suas disposições possam ser aplicadas de forma uniforme e eficaz em todo o território 

nacional conforme a especificidade de cada ente, entretanto devido ao baixo número 
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de profissionais qualificados, trata-se de um desafio para os pequenos municípios 

poderem regulamentar todos os atos. 

 

4.2 Coleta de orçamentos 

 

A pesquisa de preços é uma etapa obrigatória e essencial para compreender 

os valores de bens e serviços disponíveis no mercado, uma vez que esse 

levantamento oferece informações fundamentais para a escolha da melhor oferta e 

para o uso responsável dos recursos públicos, cujo objetivo é evitar contratações com 

valores acima do mercado ou impraticáveis. Durante a vigência da Lei 8666/93, a 

prática de solicitar orçamentos específicos para cada item a ser adquirido facilitava a 

obtenção da chamada "cesta de preços". Ao direcionar as solicitações para produtos 

ou serviços específicos, a administração pública conseguia cotações mais precisas e 

comparáveis, agilizando o processo de análise e seleção da melhor proposta. No 

entanto, essa metodologia, embora eficiente para compor um conjunto de preços de 

referência, apresentava limitações quanto à abrangência da pesquisa e à 

possibilidade de encontrar soluções mais inovadoras e personalizadas. Segundo o 

Tribunal de Contas da União (2024, p. 362): 

 

A Lei 14.133/2021 dispõe, em seu art. 23, §1º, as principais fontes de consulta 
para a elaboração da pesquisa de preços, sendo elas: consulta em portais 
públicos de compras, contratações similares feitas pela Administração 
Pública, utilização de tabelas de referências formalmente aprovadas, 
pesquisa direta com no mínimo três fornecedores e base nacional de notas 
fiscais eletrônicas. Os cinco parâmetros citados podem ser adotados de 
forma combinada ou não. O Governo Federal regulamenta que deverão ser 
priorizados os dois primeiros parâmetros, ou seja, o módulo integrado para 
pesquisa de preços no sistema Compras.gov.br e as contratações similares 
feitas pela Administração Pública.  

 

Como explicado anteriormente, devido às dificuldades de capacidade técnica 

para regulamentar a Nova Lei de Licitações, os pequenos municípios utilizam 

parâmetros do Governo Federal, gerando transtornos na fase interna da licitação. 

Esses transtornos ocorrem porque os preços praticados nos grandes municípios às 

vezes não são compatíveis com a demanda dos pequenos municípios. Comprar 

gêneros alimentícios em atacados localizados em grandes centros geralmente é mais 

barato do que adquiri-los em municípios de pequeno porte. 
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Ao utilizar parâmetros de cadastros eletrônicos de preços sem verificar a 

realidade do ente contratante, pode-se frustrar o certame licitatório, ocasionando 

prejuízos para a população. Medicamentos, por exemplo, são itens essenciais para 

as compras públicas, e o fracasso de um certame licitatório por conta de orçamentos 

inexequíveis gera impactos diretos na saúde da população. 

Ao realizar uma cesta de preços de um item com base em uma licitação em 

Brasília para a contratação em um pequeno município remoto, na vastidão do Brasil, 

pode-se não considerar a realidade local. É importante também atentar para a 

necessidade de uma análise crítica dos preços coletados quando se trata de 

prestação de serviços. Diferentemente da aquisição de itens de consumo, como 

gêneros alimentícios, para os quais se pode obter uma média mais precisa, a 

prestação de serviços requer a análise da especificidade da necessidade do ente 

contratante. 

Ao fornecer um orçamento para uma prestação de serviços de assessoria 

contábil, o fornecedor analisa quais tarefas irá desempenhar e se deverá realizar visita 

técnica ou se os atendimentos podem ser realizados de maneira remota, sendo que 

tais fatores impactam diretamente nos custos operacionais para a prestação dos 

serviços. Essas especificidades geralmente estão descritas no corpo do edital, 

contudo, a equipe técnica, ao fazer o levantamento de mercado, direciona o foco 

apenas no objeto da prestação de serviços, que geralmente possui nomes genéricos, 

como “prestação de serviços de assessoria contábil”. Isso pode levar ao erro de 

coletar preços de uma assessoria contábil remota, quando o edital exige a 

necessidade de visita técnica, gerando uma média de preços abaixo da realidade e, 

talvez, resultando no fracasso da licitação. 

Portanto, diante das dificuldades apresentadas, é interessante que, ao 

regulamentar a formação da cesta de preços, se busque fornecedores locais e 

distantes e, em seguida, se utilizem painéis de consultas de preços nacionais para se 

chegar a uma média razoável. Dessa maneira, é possível obter os preços praticados 

pelos fornecedores da região e, posteriormente, analisar se estão condizentes com a 

realidade praticada, conseguindo obter uma média de preços competitiva para a 

Administração Pública e possibilitando a oferta de lances pelos licitantes. 
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4.3 Modelos de desenvolvimento de capacidade técnica 

 

O desenvolvimento da capacidade técnica nos pequenos municípios é um 

componente fundamental para a aplicação efetiva da Nova Lei de Licitações, uma vez 

que diversos modelos teóricos e conceituais foram propostos para orientar estratégias 

nesse sentido, buscando superar as limitações e desafios enfrentados por essas 

localidades. Um desses modelos, que se destaca por sua relevância, enfoca a 

capacitação e formação profissional dos servidores públicos, visando aumentar sua 

competência e habilidades técnicas, o que pode ser extremamente crucial para uma 

gestão mais eficiente e transparente. (Fernandes; Coutinho, 2021). 

Outra abordagem relevante é a parceria público-privada, que propõe a 

colaboração entre o setor público, empresas privadas e instituições de ensino para 

promover o desenvolvimento tecnológico e a inovação nos pequenos municípios. 

Essa estratégia busca aproveitar o conhecimento e a expertise do setor privado para 

suprir as deficiências técnicas e tecnológicas dos órgãos públicos municipais. 

(Remédio, 2021). 

Para fortalecer ainda mais a capacidade operacional e técnica da equipe, 

recomenda-se a contratação de uma assessoria especializada. Segundo Lima, Brasil 

e Peixoto (2023), essa assessoria pode fornecer suporte técnico e orientação 

específica aos servidores envolvidos nos processos licitatórios, auxiliando no 

cumprimento dos requisitos legais e na adoção das melhores práticas administrativas. 

A presença de uma assessoria especializada pode ser especialmente benéfica nos 

primeiros certames licitatórios realizados pela equipe, e conforme Giroto (2021), 

fornecendo conhecimentos especializados e acompanhamento personalizado para 

garantir o sucesso e a conformidade dos processos. 

Ademais, Giroto (2022) complementa que uma assessoria pode oferecer 

treinamentos e capacitações periódicas para a equipe, atualizando seus 

conhecimentos sobre legislação, procedimentos e boas práticas relacionadas à 

contratação pública. Investir na capacitação contínua da equipe é fundamental para 

garantir a qualidade e a eficiência dos processos licitatórios, além de promover o 

desenvolvimento profissional dos servidores municipais. 

A própria Lei 14.133/21 incentiva em seu art. 8°, § 4º a utilização de assessorias 

de empresas especializadas em objetos que não sejam rotineiramente contratados 
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pela Administração, podendo considera-las como uma rede de apoio para a 

implantação da Nova Lei de Licitações. 

Portanto, cabe discutir sobre a utilização estratégica da contratação de uma 

assessoria especializada para auxiliar no desenvolvimento das primeiras normativas 

essenciais, assim como a utilização de licitações ocasionais. Cruz (2023) explica que 

que diante das restrições orçamentárias que podem impedir a realização de concursos 

públicos para preenchimento de vagas efetivas, torna-se essencial considerar 

alternativas viáveis para fortalecer a equipe encarregada da aplicação da Nova Lei de 

Licitações em municípios de pequeno porte, respeitando as demais regulamentações 

para contratação. 

Além disso, o modelo de gestão por resultados também é pertinente, 

incentivando a adoção de práticas de monitoramento e avaliação para garantir a 

eficácia e eficiência das ações voltadas para o desenvolvimento da capacidade 

técnica e tecnológica. Isso implica estabelecer metas e indicadores de desempenho 

para acompanhar o progresso na implementação das estratégias de capacitação e 

inovação tecnológica. (Fernandes; Coutinho, 2021). 

No entanto, a viabilidade e aplicabilidade desses modelos na realidade dos 

municípios brasileiros dependem de suas especificidades e dos recursos disponíveis. 

Nem todos os modelos propostos podem ser facilmente adaptados à realidade dos 

pequenos municípios, que muitas vezes enfrentam restrições orçamentárias e 

limitações de infraestrutura. (Fernandes; Coutinho, 2021). 

Por isso, é fundamental realizar uma avaliação criteriosa da viabilidade e 

eficácia de cada modelo, levando em consideração as necessidades e características 

específicas de cada município. (Fernandes; Coutinho, 2021). Modelos que priorizam 

a capacitação e formação profissional dos servidores públicos podem ser mais 

adequados para municípios com recursos humanos qualificados limitados. (Remedio, 

2021). 

Já modelos que enfatizam a parceria público-privada podem ser mais indicados 

para municípios que possuem um ambiente empresarial ativo e recursos financeiros 

disponíveis para investimentos em inovação. Além disso, é importante considerar o 

papel das instituições de ensino e pesquisa na promoção do desenvolvimento 

tecnológico nos pequenos municípios. (Fernandes; Coutinho, 2021). 
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Universidades e centros de pesquisa podem desempenhar um papel 

fundamental na capacitação de profissionais e na realização de pesquisas aplicadas 

que contribuam para a resolução de problemas locais. A colaboração entre o setor 

público, empresas privadas e instituições de ensino é essencial para aproveitar o 

potencial dessas instituições na promoção do desenvolvimento tecnológico e inovação 

nos pequenos municípios. (Fernandes; Coutinho, 2021). 

Apresentadas as mudanças gerais trazida pela nova Lei de Licitações no Brasil, 

o próximo capítulo será dedicado à análise dos desafios relacionados à escassez de 

recursos humanos. 
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5 DESAFIOS RELACIONADOS A ESCASSEZ DE RECURSOS HUMANOS 

 

A escassez de recursos humanos nos pequenos municípios representa um 

desafio significativo na implementação da Nova Lei de Licitações. A falta de 

profissionais capacitados é um problema comum nessas localidades, muitas vezes 

devido à oferta limitada de cursos de capacitação e formação técnica. Isso ocorre em 

parte devido à falta de investimentos em educação e capacitação profissional, devido 

a restrições orçamentárias enfrentadas pelos governos locais. (Silva, 2023). A 

dificuldade na retenção de talentos também contribui para a escassez, já que muitos 

profissionais preferem migrar para grandes centros urbanos em busca de melhores 

oportunidades de emprego e desenvolvimento profissional. (Tuma, 2023). 

Outro fator que agrava a escassez de recursos humanos qualificados é a falta 

de incentivos e políticas de valorização profissional. A falta de reconhecimento e 

remuneração adequada pode desestimular o desenvolvimento e a permanência de 

talentos nos pequenos municípios. Ademais, a falta de infraestrutura básica, como 

acesso à internet de qualidade e espaços adequados para realização de cursos e 

treinamentos, também dificulta a capacitação e formação de profissionais. (Rocha; 

Vanin, 2021). 

Para superar essa escassez, é necessário adotar medidas que visem promover 

a educação e capacitação profissional nas localidades. Isso inclui investimentos em 

infraestrutura de educação e formação técnica, como a criação de escolas técnicas e 

centros de capacitação profissional. (Tuma, 2023). Além disso, é importante promover 

políticas de valorização profissional e incentivos para atrair e reter talentos nos 

pequenos municípios. Parcerias entre setor público, empresas privadas e instituições 

de ensino podem contribuir para o desenvolvimento de programas de capacitação e 

formação profissional voltados para as demandas locais. (Carmona; Alamy, 2023). 

A conscientização sobre a importância da capacitação e formação profissional 

também é fundamental. A participação ativa dos órgãos governamentais, empresas e 

sociedade civil é essencial para identificar as necessidades de capacitação e 

desenvolver políticas e programas eficazes. (Silva, 2023). Assim, com investimentos 

adequados em educação e capacitação profissional, é possível criar um ambiente 

propício para o desenvolvimento de recursos humanos qualificados nos pequenos 
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municípios, garantindo a implementação efetiva da Nova Lei de Licitações (Carmona; 

Alamy, 2023). 

Portanto, os gestores públicos devem atuar de forma proativa na identificação 

e enfrentamento dos desafios relacionados à escassez de recursos humanos 

qualificados. (Tuma, 2023). A troca de experiências e boas práticas entre os pequenos 

municípios é fundamental, incentivando a cooperação e o compartilhamento de 

conhecimentos. Ao superar essa escassez, essas localidades poderão aproveitar ao 

máximo as oportunidades oferecidas pela Nova Lei de Licitações e promover um 

desenvolvimento mais justo e sustentável em suas comunidades. (Rocha; Vanin, 

2021). 

As considerações metodológicas aplicadas a esta dissertação serão analisadas 

na próxima seção. 

 

5.1 Considerações metodológicas  

 

5.1.1 Marco teórico  

 

A pesquisa bibliográfica é um processo meticuloso que envolve a investigação 

detalhada de diversas fontes para selecionar aquelas que mais eficientemente 

sustentam e enfatizam um argumento, fornecendo assim um suporte sólido para a 

tese proposta. Conforme destacado por Gil (2002), essa abordagem é fundamental 

na estruturação de uma investigação bibliográfica rigorosa. Neste contexto, optou-se 

pela pesquisa bibliográfica como metodologia central deste estudo, uma escolha que 

reflete a importância atribuída à literatura científica e acadêmica sobre o tema em 

análise. Severino (2007) ressalta a relevância deste método, que incorpora livros, 

artigos, teses e uma vasta gama de documentos acadêmicos, fundamentais para a 

construção de uma base teórica sólida. 

Richardson (1999) define a pesquisa bibliográfica como um método de 

documentação eficiente, que reúne uma coleção de artigos e referências bibliográficas 

sobre um tema específico. Este método não se limita a uma região geográfica, mas 

estende-se globalmente, abrangendo um determinado período e transmitindo 

informações pertinentes a esse contexto. A inclusão de textos traduzidos, artigos e 

citações, conforme Lakatos e Marconi (2003) indicam, amplia o escopo e a 
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profundidade da pesquisa, incorporando uma variedade de perspectivas e 

abordagens sobre o tema em questão. 

A compilação do conjunto de dados iniciou-se com uma leitura exploratória 

preliminar, uma etapa destacada por Cervo e Bervian (2002) como crucial para 

identificar os materiais mais relevantes para a pesquisa. Seguiu-se uma leitura 

seletiva, que, segundo Minayo (2001), é essencial para verificar a consistência do 

conteúdo e para assegurar que as obras selecionadas contribuem de maneira 

significativa para a metodologia da pesquisa. Esta fase de leitura seletiva 

complementou a extensiva, garantindo a coerência e a relevância dos dados 

coletados. 

A etapa final do processo, a interpretação dos dados, é considerada uma das 

mais importantes no processamento de dados, conforme apontado por Triviños 

(1987). Esta fase envolve a aplicação de técnicas analíticas para examinar os dados 

coletados, possibilitando a formulação de conclusões fundamentadas na análise 

realizada. O trabalho culminou com uma síntese das informações estudadas e uma 

leitura analítica do material, como Demo (2000) sugere, enfatizando a ciência por trás 

da organização dos dados. Esta abordagem levou ao desenvolvimento de soluções 

inovadoras para o problema de pesquisa, atendendo tanto aos objetivos amplos 

quanto aos específicos propostos inicialmente. 

Dessa forma, a pesquisa bibliográfica, embasada em metodologias sólidas e 

na análise criteriosa de fontes variadas, revela-se como um processo fundamental na 

construção do conhecimento. A escolha da pesquisa bibliográfica como método 

principal reflete uma compreensão profunda da importância de uma base teórica 

robusta, destacada nas obras de autores renomados. Através da leitura exploratória 

e seletiva, é possível compilar e avaliar as informações mais relevantes, garantindo a 

relevância e a precisão dos dados coletados. Finalmente, a interpretação e a análise 

desses dados, conforme orientado por especialistas, permitem que o pesquisador 

alcance conclusões significativas e contribua de maneira valiosa para o campo de 

estudo escolhido. Assim, a pesquisa realizada não apenas atinge seus objetivos, mas 

também enriquece o acervo acadêmico com dados e abordagens inovadoras. 
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5.1.2 Estudo de caso 

 

O estudo de caso é uma abordagem metodológica valiosa para investigar 

fenômenos complexos em seu contexto real. Neste contexto, foi realizado um estudo 

de caso para analisar a implementação da Nova Lei de Licitações em pequenos 

municípios, com foco na capacidade técnica, abordando a integração de dados 

quantitativos e qualitativos, permitindo uma compreensão abrangente e aprofundada 

dos desafios e oportunidades enfrentados por essas localidades. 

A coleta de dados para este estudo baseia-se em informações obtidas de sites 

governamentais e outras fontes confiáveis de pesquisa, apresentando indicadores 

como a quantidade de servidores efetivos e comissionados em face daqueles que 

foram nomeados para os cargos de agente de contratação e comissão de apoio. 

Os dados quantitativos fornecem métricas objetivas que podem ser 

comparadas e analisadas numericamente, enquanto os dados qualitativos oferecem 

percepções e perspectivas mais profundas sobre as experiências e percepções dos 

envolvidos. Essa combinação de abordagens permite uma análise abrangente dos 

desafios e oportunidades enfrentados pelos pequenos municípios na implementação 

da Nova Lei de Licitações. 

Os casos específicos que serão estudados neste trabalho são os municípios 

situados no Estado de Mato Grosso, sendo eles São José dos Quatro Marcos, Jauru 

e Reserva do Cabaçal. Esses municípios foram selecionados com base em critérios 

como tamanho da população, localização geográfica e disponibilidade de dados 

relevantes. Ao analisar esses casos, buscou-se identificar padrões e tendências que 

possam fornecer informações relevantes para a formulação de políticas e estratégias 

destinadas a fortalecer a capacidade técnica e tecnológica dos pequenos municípios. 

Ao finalizar este estudo de caso, espera-se contribuir para uma compreensão 

mais aprofundada dos desafios e oportunidades enfrentados pelos pequenos 

municípios na implementação da Nova Lei de Licitações referente a escassez de 

recursos humanos. Além disso, espera-se fornecer percepções práticas e 

recomendações acionáveis que possam ajudar essas localidades a superar 

obstáculos e promover um desenvolvimento mais justo, inclusivo e sustentável1. 

                                                           
1 Sobre as licitações visando ao desenvolvimento sustentável, veja-se Sönnichsen e Clement (2020). 
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5.2 Município de São José dos Quatro Marcos - MT  

 

O primeiro estudo de caso trata-se de um município que apesar de ser 

considerado pequeno, dispõe de cerca de 19.000 habitantes, sendo esse o mais 

populoso das cidades analisadas, iniciando pela Câmara Municipal de São José dos 

Quatro Marcos, no qual será listado os servidores efetivos e comissionados (figura 1).  

 

5.2.1 Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT 

 

Figura 1 - Lista de servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de São 
José dos Quatro Marcos Marcos – MT 

 
Fonte: Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos. 

 

Vanessa da Rocha Avelino é mencionada como "Assessor da Presidência" com 

o vínculo de comissionado, entre um total de sete pessoas listadas. Os outros cargos 

incluem Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliar Serviços Legislativos, Secretário 

Legislativo, Contador, Procurador, e Diretor Executivo. Este documento indica a 

estrutura de pessoal na Câmara, incluindo a contratação de Vanessa Avelino em uma 

posição de comissionado.  

Cabe destacar que a posição de comissionado, como a ocupada por Vanessa, 

é frequentemente designada para funções de confiança, permitindo a contratação de 

profissionais especializados ou para cargos que exigem um alinhamento estreito com 

as diretrizes políticas e administrativas da gestão atual. Essa modalidade de vínculo 

empregatício é utilizada para posições que requerem uma nomeação mais flexível e 

direta, possibilitando uma rápida adaptação às necessidades específicas e 

estratégicas da administração pública, como é o caso na implementação de novas leis 

ou políticas. 
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Adiante, a Portaria Nº 002 de 08 de Janeiro de 2024 designa Vanessa da Rocha 

Avelino como Agente de Contratação para a Câmara Municipal de São José dos 

Quatro Marcos, como apresentado abaixo: 

 

PORTARIA Nº 002, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
Dispõe sobre a designação de Agente de Contratação, aos processos ad- 
ministrativos da Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, em 
execução aos procedimentos previstos na Lei Federal n.° 14.133/2023, e 
legislação complementar. 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa Diretora, no uso da atribuição 
que lhe conferem os art.s 18, incisos IV, alínea “a” do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, e 
Considerando, as disposições dos art.s 6°, inciso V, 7° e 8°, §1° da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; 
Considerando, a necessidade de formação de linha de defesa nas licitações, 
por pessoas qualificadas e capacitadas ao cumprimento do art. 169, inciso I 
c/c §3° da Lei Federal n.° 14.133/2021; 
Considerando, a prerrogativa ou ressalva estabelecida pelo art. 176, inciso I 
da Lei Federal n.° 14.133/2021; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1°. Designar a funcionária pública, Sra. VANESSA DA ROCHA AVE- 
LINO, Matrícula n.° 247-1 para atuar nas funções de Agente de Contratação, 
com enfoque nas atividades gerais de compras, licitações, contratações 
diretas e atividades afins, provenientes das demandas administrativas da 
Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT. 
§1°. Fica designado como suplente ao funcionário designado pelo caput deste 
art., o Sra. MARLEI DO CARMO HONORATO DE LA CRUZ, Matrícula n.° 
154-1. 
§2°. No desempenho das suas atividades, o(a) funcionário(a) público(a), 
deverá observar todos os princípios do art. 37, caput da Constituição Federal, 
as normas gerais da Lei Federal n.° 14.133/2021 e as normas específicas 
sobre compras, licitações e contratos editadas pelo Poder Legis- lativo 
Municipal. 
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
São José dos Quatro Marcos/MT, 08 de janeiro de 2024.  
Ângelo Antônio Peres 
Presidente 

 

Cabe aqui destacar que esta designação segue a Lei Federal n.° 14.133/2021, 

destacando a necessidade de qualificação para lidar com licitações e atividades de 

compra, evidenciando um esforço para melhorar as capacidades administrativas da 

Câmara em processos licitatórios. Este documento formaliza o papel de Vanessa 

Avelino, fornecendo uma base legal para suas responsabilidades.  

Sequencialmente, a Portaria Nº 003, de 08 de janeiro de 2024, designa 

Vanessa da Rocha Avelino como Agente de Contratação, especificamente para atuar 
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como Pregoeira nos procedimentos de Pregão Eletrônico ou Presencial da Câmara 

Municipal de São José dos Quatro Marcos, conforme apresentado abaixo: 

 

PORTARIA Nº 003, DE 08 DE JANEIRO DE 2024, 
 
Dispõe sobre a designação de Agente de Contratação (Pregão), aos 
processos administrativos da Câmara Municipal de São José dos Quatro Mar- 
cos/MT, em execução aos procedimentos previstos na Lei Federal n.° 14. 
133/2023, e legislação complementar. 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa Diretora, no uso da atribuição 
que lhe conferem os arts. 18, incisos IV, alínea “a” do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, e 
Considerando, as disposições dos art.s 6°, inciso V, 7° e 8°, §1° da Lei 
Federal n.° 14.133/2021; 
Considerando, a necessidade de formação de linha de defesa nas licitações, 
por pessoas qualificadas e capacitadas ao cumprimento do art. 169, inciso I 
c/c §3° da Lei Federal n.° 14.133/2021; e 
Considerando, a prerrogativa ou ressalva estabelecida pelo art. 176, inciso I 
da Lei Federal n.° 14.133/2021. 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1°. Designar a funcionária pública, Sr(a) VANESSA DA ROCHA AVE- 
LINO, Matrícula n.° 247-1, para atuar nas funções de Agente de Contratação, 
com enfoque nas atividades de Pregoeiro(a), em condução aos pro- 
cedimentos administrativos de Pregão Eletrônico ou Presencial da Câmara 
Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT. 
§1°. No desempenho das suas atividades, o(a) servidor(a), deverá observar 
todos os princípios do art. 37, caput da Constituição Federal, as normas 
gerais da Lei Federal n.° 14.133/2021 e as normas específicas sobre 
compras, licitações e contratos editadas pelo Poder Legislativo Municipal. 
§2°. Fica designado como suplente ao funcionário designado pelo caput deste 
art., o Sra. MARLEI DO CARMO HONORATO DE LA CRUZ, Matrícula n.° 
154-1. 
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
São José dos Quatro Marcos/MT, 08 de janeiro de 2024.  
Ângelo Antônio Peres 
Presidente 

 

A nomeação de Marlei do Carmo Honorato de la Cruz como suplente reforça a 

equipe, assegurando a continuidade operacional dos procedimentos de licitação.  

Prosseguindo, a Portaria Nº 005, de 08 de janeiro de 2024, detalha a 

designação de uma Equipe de Apoio para auxiliar os processos administrativos 

relacionados a contratações na Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos, 

em conformidade com a Lei Federal n.° 14.133/2021. Esta portaria reforça a estrutura 

de suporte para o cumprimento das exigências legais em processos de licitação e 
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contratação, complementando as funções da agente de contratação, Vanessa 

Avelino, conforme apresentado:  

 
PORTARIA Nº 005, DE 08 DE JANEIRO DE 2024 
 
Dispõe sobre a designação de Equipe de Apoio, aos processos 
administrativos da Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, 
em execução aos procedimentos previstos na Lei Federal n.° 14.133/2021, e 
legislação complementar. 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa Diretora, no uso da atribuição 
que lhe conferem os arts. 18, incisos IV, alínea “a” do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, e 
Considerando, as disposições dos arts. 6°, inciso V, 7° e 8°, §1° da Lei 
Federal n.° 14.133/2021; 
Considerando, a necessidade de formação de linha de defesa nas licitações, 
por pessoas qualificadas e capacitadas ao cumprimento do art. 169, inciso I 
c/c §3° da Lei Federal n.° 14.133/2021; 
Considerando, a prerrogativa ou ressalva estabelecida pelo art. 176, inciso I 
da Lei Federal n.° 14.133/2021; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1°. Ficam designados para compor a Equipe de Apoio aos Agentes de 
Contratação e Comissão Permanente ou Especial de Contratação da Câmara 
Municipal de São José dos Quatro Marcos/MT, os seguintes agentes 
públicos: 
I. Sra. Rosimeire Alves de Aguiar - Matrícula n° 23-1; 
II. Sra. Marlei do Carmo Honorato de la Cruz - Matrícula n° 154-1 
Parágrafo único – Fica designado como suplente único e rotativo a pessoa 
de Sra. Eunice Paixão Rodrigues - Matrícula n° 01-1. 
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
São José dos Quatro Marcos/MT, 08 de Janeiro de 2024.  
Ângelo Antônio Peres 
Presidente 

 

Esta medida atende aos requisitos da Lei Federal n.° 14.133/2021, enfatizando 

a necessidade de uma equipe qualificada para garantir a eficiência e conformidade 

nos processos licitatórios. A formação dessa equipe reflete o compromisso da Câmara 

em fortalecer as práticas de licitação. 

Para tal, a análise dos documentos revela um esforço da Câmara Municipal em 

se adequar à Nova Lei de Licitações, priorizando a capacitação e a estruturação de 

sua equipe para enfrentar os desafios legais e técnicos nas atividades de licitação e 

contratação. Este caso ilustra as adaptações necessárias em pequenos municípios 

para atender às demandas da nova legislação, destacando a importância de recursos 

humanos qualificados na administração pública. 
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Percebe-se, portanto, que o órgão legislativo possui uma equipe reduzida, 

tornando necessária a contratação de um servidor comissionado para exercer a 

função de agente de contratação, o que ocorre porque, em conformidade com o 

princípio da segregação de funções, nem o contador nem o procurador podem 

acumular essa atribuição, o que diminui ainda mais o número de candidatos entre os 

servidores efetivos para exercer essa atividade. 

 

5.2.2 Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos - MT 

 

A Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos em relação aos 

comissionados do departamento de compras apresenta dois servidores, conforme 

mostra a figura 2 abaixo. 

 

Figura 2 - Comissionados do departamento de compras de São José dos Quatro 
Marcos 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos. 

 

Como visto, a servidora Amanda e o servidor Jefferson, ambos ocupam o cargo 

de Chefe de Departamento. Estes servidores são designados como não efetivos, 

demissíveis ad nutum ou admitidos por legislação especial, não regidos pela CLT, o 

que indica uma flexibilidade na gestão do quadro de pessoal para atender às 

necessidades específicas da administração pública, especialmente no que tange à 

Nova Lei de Licitações. Agora, prosseguirei com a análise do próximo documento. 

Adiante, o documento geral de comissionados da Prefeitura Municipal de São 

José dos Quatro Marcos lista um total de 27 servidores ocupando diversos cargos 

comissionados, incluindo funções de chefia, direção e coordenação em diferentes 

departamentos, conforme mostra a figura 3.  
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Figura 3 - Documento geral de comissionados da Prefeitura Municipal de São José 
dos Quatro Marco 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos. 

 

Estes servidores, designados em uma variedade de funções essenciais para a 

administração municipal, são indicativos da estrutura organizacional destinada a 

atender às demandas operacionais e estratégicas do município, incluindo a 

implementação da Nova Lei de Licitações. Agora, vou prosseguir com a análise do 

próximo documento para complementar essa visão. 

Seguindo com as análises, o anexo A, que contém o documento do "Efetivos 

Geral" da Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos lista um amplo quadro 

de servidores efetivos, com um total de 380 servidores, abrangendo uma diversidade 

de cargos e funções que sustentam as operações municipais em várias áreas. Este 

registro de servidores efetivos reflete a estrutura administrativa robusta da prefeitura, 

destacando a extensa força de trabalho permanente que apoia as atividades 

municipais diárias.  

A existência de um quadro tão vasto de efetivos contrasta com a designação 

de servidores comissionados especificamente para a equipe de licitação, sublinhando 

uma estratégia deliberada de alocação de recursos humanos para cumprir as 

exigências da Nova Lei de Licitações. 



56 
 
 

 

Posteriormente, avaliou-se o documento "Efetivos Licitação" da Prefeitura 

Municipal de São José dos Quatro Marcos (figura 4). 

 

Figura 4 - Efetivos Licitação de São José dos Quatro Marcos 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos. 

  

A figura 4 acima mostra apenas um servidor efetivo no departamento de 

licitação, Andressa Nunes de Almeida, ocupando o cargo de Auxiliar Administrativo. 

Essa configuração sublinha o contraste entre o grande número de servidores efetivos 

na prefeitura como um todo e a concentração de funções específicas de licitação em 

um pequeno número de indivíduos, complementada pela nomeação de servidores 

comissionados para atender às demandas da Nova Lei de Licitações. Este cenário 

evidencia um desafio comum em muitas administrações municipais: equilibrar a 

expertise especializada necessária para processos de licitação complexos com a 

estrutura de pessoal existente. 

Ao analisar o anexo B, que contém a portaria de nomeação do agente de 

contratação e comissão de apoio, percebe-se que tanto o agente de contratação 

quanto seu substituto são membros comissionados do departamento de licitação, e 

que toda a comissão de apoio são membros do quadro permanente de pessoal, 

entretanto, nenhum deles se encontram em cargos diretamente ligados com o 

departamento de licitação ou compras, como é o caso de Andressa.  

Logo, a conclusão que temos é de que mesmo com 380 servidores efetivos 

somados com 27 servidores comissionados o departamento de compras e licitação 

conta com apenas 1 servidor efetivo e 2 servidores comissionados para poderem 

conduzir a fase interna e externa de uma licitação. 

Além disso, a equipe de apoio é composta por servidores de diversos setores, 

cujas atribuições não estão diretamente vinculadas ao departamento de compras e 

licitação, de forma que a dependência de servidores comissionados para o 
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desempenho de funções essenciais, como a de agente de contratação, pode resultar 

em perda de conhecimento acumulado, uma vez que essa expertise pode não ser 

preservada com a mesma continuidade no âmbito da administração municipal. 

 

5.3 Município de Jauru - MT 

 

O segundo estudo de caso trata-se de um município que dispõe de cerca de 

8.500 habitantes, iniciando pela Câmara Municipal. 

 

5.3.1 Câmara Municipal de Jauru - MT 

 

Inicialmente, analisou-se a lista de servidores efetivos, conforme apresentado 

na figura 5 abaixo.  

 

Figura 5 - Lista de servidores efetivos de Jauru 

 
Fonte: Câmara Municipal de Jauru 

 

A nomeação do servidor Aloísio, foi feita através da Portaria n°. 021 de 29 de 

setembro de 2023. 

 

PORTARIA N°. 021 DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 
 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO (A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO E 
RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO. 
 
VILSON RAMOS DA SILVA, PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
D E JAURU, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS:  
 
RESOLVE: 
Art. 1°. Em cumprimento ao disposto no art. 7° e §1°, da Lei Nacional n° 
14.133/2021, fica nomeado o (a) Agente de Contratação, de que trata o inc. 
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LX do art. 6° da mesma Lei, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 
licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação, 
que será auxiliado pela respectiva Equipe de Apoio. 
 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
ALOISIO COSTA DE ABREU 
EQUIPE DE APOIO:  
LUCIENE MANSANO 
EQUIPE DE APOIO: 
MARTA PEREIRA DE MATOS 
 
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus 
efeitos retroagidos em data de 15 de setembro de 2023, revogando as 
disposições em contrário. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE: 
 
Gabinete da Presidência em Jauru-MT, 29 de setembro de 2023. 

 

De forma evidente, a Portaria Nº 021 de 29 de setembro de 2023 estabelece a 

nomeação de Aloisio Costa de Abreu como Agente de Contratação e Luciene 

Mansano e Marta Pereira de Matos como sua equipe de apoio, sendo, portanto, toda 

a equipe composta por servidores efetivos.  

Essa nomeação demonstra o compromisso do ente público com as regras 

previstas na Lei 14.133/21, ressaltando a importância da equipe do quadro 

permanente para o bom andamento dos certames licitatórios, refletindo o 

compromisso com os princípios basilares das contratações públicas. 

 

5.3.2 Prefeitura Municipal de Jauru - MT 

 

No caso da Prefeitura Municipal de Jauru, esta dispõe de 261 servidores 

efetivos, conforme apresentando no anexo C – “Efetivos geral”, mas apenas 1 efetivo 

no departamento de licitação, conforme mostra a figura 6 abaixo. 
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Figura 6 - Efetivo departamento de licitação de Jauru 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Jauru. 

 

 Além deste servidor efetivo, o munícipio conta com mais 3 servidores na equipe 

de apoio, com mais um servidor efetivo e os demais comissionados, conforme a 

Portaria n°. 019, de 23 de janeiro de 2024 

 

PORTARIA N°. 019, DE 23 DE JANEIRO DE 2024 
 
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO AGENTE 
CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO DE E EQUIPE DE APOIO, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." VILSON RAMOS DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
JAURU, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS: 
 
RESOLVE: 
 
Art.. 1° -E m cumprimento ao disposto no art. 7° e $1°, da Lei Nacional 
n°14.133/2021, fica nomeado o Agente de Contratação/Pregoeiro, de que 
trata o inc. LX do art. 6° da mesma Lei, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até 
a homologação, que será auxiliado pela respectiva Equipe de Apoio. 
 
AGENTES DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIROS:  
GILMAR JUNIOR FERREIRA 
 
EQUIPE DE APOIO: 
MARIA DE FATIMA PEREIRA LEITE  
LUAN RICARDO DORNELES DUARTE  
VAGNER FERREIRA PEGO 
 
Art.. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal "José Perez" em Jauru-MT, 23 de 
janeiro de 2024. 

 

Ao analisar a portaria em questão, percebe-se que mesmo detendo 2 

servidores efetivos, apenas o agente de contratação se encontra diretamente 

relacionado com a temática em questão, uma vez que todos os membros da equipe 

de apoio não detêm cargos relacionados com o departamento de compras ou licitação. 
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Essa situação revela que, mesmo com um quadro amplo de servidores efetivos 

na prefeitura, a composição da equipe responsável pelas licitações se apresenta 

notavelmente enxuta, contando com apenas um integrante com relação direta ao 

cargo nomeado. 

 

5.4 Município de Reserva do Cabaçal - MT 

 

O terceiro estudo de caso trata-se de um município que dispõe de cerca de 

2.100 habitantes, iniciando pela Câmara Municipal. 

 

5.4.1 Câmara Municipal de Reserva do Cabaçal - MT 

 

Analisando o caso da Câmara Municipal de Reserva do Cabaçal, nota-se 

(figura 7), que existem apenas 4 servidores efetivos e nenhum comissionado. 

 

Figura 7 - Servidores efetivos da Câmara Municipal 

 
Fonte: Câmara Municipal de Reserva de Cabaçal. 

 

Considerando o número reduzido de integrantes no quadro de pessoal do ente 

legislativo e o baixo volume de contratações anuais, todas as licitações e compras 

realizadas pelo órgão serão conduzidas pelo executivo municipal. Dessa forma, a 

Câmara Municipal atuará apenas como participante nas licitações, visando à 

contratação de itens e serviços necessários para atender suas demandas. 
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5.4.2 Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal - MT 

 

Cabe destacar que a Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal acabou por 

nomear tanto o agente de contratação quanto a equipe de apoio servidores 

comissionados, haja vista o baixo número de efetivos.  

Contudo, a implementação da Nova Lei de Licitações traz à tona uma 

importante diretriz, referente a preferência para que tanto o agente de contratação 

quanto a equipe de apoio sejam integrantes do quadro permanente de pessoal. Esta 

orientação visa promover maior estabilidade, expertise e comprometimento no manejo 

das licitações públicas.  

Porém, a realidade enfrentada por muitas prefeituras, como evidenciado no 

município de Reserva do Cabaçal, mostra uma discrepância notável entre o ideal 

proposto pela lei e a prática administrativa. A prevalência de servidores comissionados 

nessas funções críticas pode refletir desafios estruturais, como a escassez de pessoal 

qualificado ou restrições orçamentárias, que limitam a capacidade dos municípios de 

aderir plenamente às diretrizes da lei. Este cenário sublinha a necessidade de 

estratégias adaptativas que assegurem a conformidade legal, ao mesmo tempo em 

que abordam as limitações operacionais enfrentadas pelos municípios. 

 

5.5 Dificuldades em comum nos casos em estudo 

 

O estudo das Câmaras Municipais de São José dos Quatro Marcos, Jauru e 

Reserva do Cabaçal revela desafios distintos, mas igualmente relevantes na 

implementação da Nova Lei de Licitações. As principais dificuldades observadas nas 

Câmaras estão na escassez de funcionários e nas restrições constitucionais 

relacionadas ao acúmulo de cargos, o que limita a capacidade de contratação de 

servidores efetivos para atuar como agentes de contratação e membros das equipes 

de apoio. 

Na Câmara Municipal de São José dos Quatro Marcos, nota-se uma estrutura 

de pessoal mista, com uma presença significativa de servidores comissionados em 

cargos-chave, como a Agente de Contratação e Pregoeira, ocupada por Vanessa 

Avelino. Essa nomeação atende às exigências da nova legislação, mas a 
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predominância de servidores comissionados evidencia a necessidade de uma 

estratégia mais sustentável que garanta a continuidade da expertise no departamento. 

A situação na Câmara Municipal de Reserva do Cabaçal é semelhante, 

enfrentando a escassez de recursos humanos em um município de apenas 2.100 

habitantes, o que representa um desafio considerável. O reduzido número de 

servidores efetivos levou à necessidade de estabelecer uma parceria com a Prefeitura 

Municipal, resultando na formação de uma equipe de contratação composta 

majoritariamente por membros comissionados.  

Essa dependência de servidores sem estabilidade pode comprometer a 

continuidade dos serviços e a acumulação de experiência, uma vez que a rotatividade 

é maior e o conhecimento adquirido pode se perder. Portanto, a realização de 

concursos públicos ou a nomeação de servidores efetivos é crucial nesta fase inicial, 

garantindo assim um quadro técnico qualificado e a estabilidade necessária para o 

desenvolvimento das atividades da câmara. 

A escassez de recursos humanos em câmaras municipais com menos de 20 

mil habitantes se agrava por fatores como orçamentos limitados, que dificultam a 

contratação de profissionais qualificados e a oferta de salários competitivos. Essa 

situação diminui a atratividade dessas localidades para trabalhadores, levando muitos 

a buscar oportunidades em áreas urbanas maiores. Além disso, a dependência de 

servidores comissionados, que frequentemente não possuem a mesma formação e 

estabilidade que os efetivos, resulta em maior rotatividade e perda de expertise. Junto 

a isso, os desafios de capacitação da equipe podem comprometer a eficiência da 

gestão pública e a qualidade dos serviços oferecidos. 

Por outro lado, na Câmara Municipal de Jauru, apesar do baixo quadro de 

pessoal, foi possível nomear tanto o agente de contratação quanto a comissão de 

apoio com servidores efetivos, conseguindo, assim, atender integralmente à Nova Lei 

de Licitações. No entanto, é fundamental ressaltar a importância da capacitação 

técnica contínua da equipe para garantir a eficácia nos processos. 

Dessa forma, o estudo das Câmaras Municipais de São José dos Quatro 

Marcos, Jauru e Reserva do Cabaçal evidencia os desafios na implementação da 

Nova Lei de Licitações, principalmente no que diz respeito às limitações de pessoal e 

à conformidade com as exigências legais. Destaca-se, também, a escassez de 

servidores efetivos e as restrições constitucionais, como os limites na folha de 
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pagamento e o princípio da segregação de funções, que dificultam a estruturação 

adequada das equipes de licitação. 

Nas Prefeituras Municipais, embora haja um número maior de servidores 

efetivos, a falta de conhecimento específico sobre licitações entre esses funcionários 

pode ser um obstáculo significativo. Isso sugere a necessidade de capacitação e 

treinamento para garantir que tanto o agente de contratação quanto a equipe de apoio 

estejam aptos a lidar com os processos licitatórios de forma eficiente e conforme a lei. 

A análise da estrutura de pessoal dos órgãos executivos revela uma 

discrepância entre o número de servidores efetivos e a composição da equipe de 

licitação. Isso sugere a necessidade de uma abordagem mais abrangente para 

fortalecer a capacidade técnica do município, incluindo investimentos em treinamento 

e desenvolvimento de pessoal. 

Apesar de as prefeituras contarem com um número significativamente maior de 

servidores em comparação às câmaras municipais, a identificação de equipes com a 

capacidade técnica necessária para conduzir processos licitatórios de forma eficaz e 

transparente tem se mostrado um desafio. A análise das estruturas de pessoal 

evidencia essa realidade, demonstrando que a simples quantidade de servidores não 

garante a expertise requerida para essas atividades. 

A Lei de Licitações, por sua vez, estabelece a preferência pela utilização de 

servidores efetivos tanto para o papel de agente de contratação quanto para a equipe 

de apoio. Essa determinação legal reforça a importância de realizar concursos 

públicos, a fim de que possam atender às exigências legais e garantir a lisura dos 

processos licitatórios. 

Diante desse cenário, os gestores municipais também devem priorizar 

investimentos em programas de treinamento e desenvolvimento de pessoal, visando 

qualificar os servidores para atuarem nas diversas etapas das licitações. A 

capacitação contínua é fundamental para garantir que a administração pública 

municipal disponha de equipes preparadas para tomar decisões estratégicas e evitar 

irregularidades que possam comprometer a eficiência e a legalidade das contratações. 
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6 DISCUSSÃO 

 

O estudo de caso realizado teve sua aplicabilidade limitada tanto para as 

Prefeituras como para as Câmaras Municipais. 

A implantação da Nova Lei de Licitações e Contratos nas Câmaras Municipais 

de municípios com menos de 20 mil habitantes se revela um desafio particularmente 

complexo. Essa situação se deve, em grande parte, à limitação de recursos humanos 

e à vedação ao acúmulo de cargos, conforme o art. 37, inciso XVI, da Constituição 

Federal. Enquanto os municípios maiores, que contam com mais infraestrutura e um 

número maior de servidores, frequentemente têm equipes dedicadas e especializadas 

em licitações, os menores enfrentam a realidade de um quadro de pessoal reduzido e 

uma sobrecarga de funções. 

Nos municípios pequenos, as equipes geralmente são compostas por poucos 

servidores, que acumulam diversas responsabilidades além da gestão de licitações. 

Essa configuração dificulta a atenção e a especialização necessárias para a execução 

eficiente das exigências legais impostas pela nova lei. Em contraste, os municípios 

maiores podem contar com profissionais dedicados exclusivamente a essas funções, 

beneficiando-se de uma estrutura organizacional mais robusta e de processos já 

estabelecidos. 

Além disso, a realidade orçamentária e a falta de investimentos em capacitação 

profissional também agravam a situação nas Câmaras Municipais menores. A 

escassez de recursos torna a formação e a capacitação dos servidores um desafio, 

limitando as opções para atender às novas demandas da legislação. Isso resulta em 

uma maior vulnerabilidade na gestão pública, com riscos de não conformidade e 

ineficiência. 

Portanto, a diferença entre as realidades dos municípios abaixo e acima de 20 

mil habitantes não reside apenas na quantidade de funcionários, mas também na 

capacidade de organização e no suporte institucional disponível. A adoção de 

soluções, como a designação de um agente de contratação efetivo e o uso de 

servidores comissionados, é essencial para que as Câmaras Municipais menores 

consigam superar essas barreiras e se adaptar à nova legislação, promovendo uma 

gestão pública mais eficiente e conforme com os padrões legais. Contudo, embora a 

utilização de servidores comissionados seja uma solução viável no curto prazo, o ideal 
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seria a realização de concurso público para a área, garantindo a formação de uma 

equipe estável e qualificada, capaz de atender de maneira efetiva às demandas da 

gestão pública a longo prazo. 

As Prefeituras Municipais de pequenos municípios geralmente possuem um 

quadro considerável de servidores efetivos, mas enfrentam o desafio da falta de 

profissionais qualificados para funções específicas, como licitações e contratos. Para 

resolver essa situação, é recomendável a realização de concursos públicos 

específicos que garantam a seleção de profissionais capacitados. 

Outra estratégia importante é investir na capacitação dos servidores já 

existentes, por meio de programas de formação continuada. Isso não apenas aprimora 

as habilidades da equipe atual, mas também assegura a continuidade da expertise na 

gestão pública. Assim, a combinação de concursos específicos e capacitação é 

fundamental para promover uma administração pública mais eficiente e em 

conformidade com as exigências legais. 

Segundo o França et al. (2022) para fortalecer a estrutura de recursos humanos 

nas prefeituras de municípios pequenos, uma medida essencial é a realização de 

concursos públicos. Essa ação visa o preenchimento de vagas efetivas na equipe de 

apoio e no cargo de agente de contratação, seguindo rigorosamente os índices 

constitucionais de gastos com a folha de pagamento, conforme estabelecido no Art. 

19, II da LRF. 

A realização de concursos públicos proporciona uma forma transparente e legal 

de contratação, permitindo a seleção de profissionais qualificados e comprometidos 

com as atividades administrativas do município, de acordo com Santos e Meira (2022), 

isso contribui para o fortalecimento da equipe e para o cumprimento eficaz das 

demandas relacionadas à aplicação da Nova Lei de Licitações. 

Além da realização de concursos públicos, é importante adotar uma abordagem 

estratégica na utilização do quadro de comissionados. Oliveira (2022) explica que 

esses servidores podem complementar a equipe efetiva, garantindo a presença de 

profissionais capacitados para lidar com os processos licitatórios de forma eficiente e 

conforme as diretrizes legais. No entanto, é fundamental que a utilização de 

comissionados seja feita de maneira criteriosa, priorizando a competência técnica e o 

alinhamento com os objetivos administrativos do município. Isso assegura a qualidade 

e a eficácia das atividades relacionadas à contratação pública. 
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A utilização estratégica do quadro de comissionados emerge como uma 

solução prática para suprir as lacunas na equipe, permitindo a designação de 

servidores capacitados para lidar com os desafios dos procedimentos licitatórios. 

Segundo Almeida (2022), os comissionados, por sua natureza flexível, 

oferecem a oportunidade de adaptar rapidamente a estrutura de recursos humanos 

às necessidades emergentes, proporcionando uma resposta ágil à implementação da 

legislação de licitações. No entanto, é fundamental que os comissionados designados 

possuam as habilidades e competências necessárias para desempenhar suas 

funções de forma eficaz, assegurando a conformidade legal e a qualidade nos 

processos de contratação. 

Além disso, a promoção da integração e cooperação entre os municípios de 

pequeno porte também é essencial para maximizar os benefícios da nova legislação. 

A criação de consórcios intermunicipais pode ser uma estratégia eficaz para 

compartilhar recursos e conhecimentos especializados, promovendo uma gestão mais 

eficiente e transparente das contratações públicas. (Bastos; Yoshiura, 2022). 

A utilização de consórcios públicos, especialmente para câmaras municipais, é 

uma possibilidade interessante quando se considera o baixo número de servidores 

disponíveis para atender às demandas administrativas e de contratações. A 

cooperação entre municípios por meio de consórcios poderia viabilizar uma gestão 

compartilhada dos recursos e otimizar o uso de mão de obra especializada, trazendo 

economia e eficiência para essas contratações. No entanto, apesar dos benefícios 

potenciais, pode ser que os gestores legislativos escolham concentrar suas 

contratações internamente, mantendo o controle e a autonomia sobre a escolha de 

seus servidores e o fluxo de trabalho dentro da própria entidade.  

Além disso, outro fator que limita o uso de consórcios públicos pelas câmaras 

municipais é o aumento dos limites para dispensa de licitação, estabelecidos pela 

Nova Lei de Licitações. O Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, atualizado pelo Decreto 

nº 11.871/23, eleva esse limite para R$ 59.906,02. Esse aumento permite que os 

gestores dos entes legislativos realizem boa parte de suas contratações de forma 

direta, sem a necessidade de passar pelos trâmites mais complexos dos processos 

licitatórios formais. 

Com essa mudança, muitos presidentes de câmaras municipais optam por 

utilizar a dispensa de licitação sempre que possível, facilitando e agilizando suas 
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contratações. Esse limite ampliado reduz a dependência de consórcios públicos, já 

que a maioria das aquisições e contratações de serviços podem ser realizadas 

diretamente dentro desse valor. 

Por outro lado, no âmbito do executivo municipal, os consórcios públicos 

seguem como uma ferramenta amplamente útil e necessária, especialmente para 

processos que exigem grande escala e complexidade, como a aquisição de 

medicamentos. Licitações para a compra de medicamentos são frequentemente 

processos longos e detalhados, demandando tempo e especialização que pequenos 

municípios nem sempre conseguem atender sozinhos. Nesse contexto, os consórcios 

intermunicipais permitem uma distribuição mais equilibrada das responsabilidades e 

custos, além de proporcionarem um maior poder de compra, reduzindo preços e 

ampliando a eficiência nas aquisições. Isso não só facilita o cumprimento das 

exigências da Nova Lei de Licitações, mas também garante um acesso mais ágil e 

econômico a produtos e serviços essenciais para a população. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A implantação da Nova Lei de Licitações e Contratos em municípios pequenos 

apresenta desafios significativos, especialmente no que se refere à capacitação 

técnica e à escassez de recursos humanos. A complexidade normativa imposta pela 

nova legislação exige que aproximadamente 60 atos infralegais sejam 

regulamentados, o que se torna um obstáculo, pois os municípios de menor porte nem 

sempre dispõem de equipes suficientemente treinadas para essa tarefa. Essa 

situação se agrava com a necessidade de adaptar as normativas à realidade local, o 

que demanda uma análise criteriosa e profunda que muitas vezes ultrapassa as 

capacidades dos pequenos municípios. 

A pesquisa de preços, essencial para assegurar contratações eficientes e 

economicamente viáveis, é outro ponto de dificuldade. Pequenos municípios 

frequentemente enfrentam dificuldades em obter orçamentos que reflitam sua 

realidade local. Muitos acabam se apoiando em sistemas de preços utilizados em 

grandes centros urbanos, o que pode resultar em valores incompatíveis com as 

práticas locais. Esse problema é especialmente sensível em aquisições essenciais, 

como medicamentos e gêneros alimentícios, onde discrepâncias nos preços podem 

levar à frustração de processos licitatórios e impactar diretamente a população. 

Outro aspecto é a escassez de recursos humanos qualificados, especialmente 

em Câmaras e Prefeituras de municípios com menos de 20 mil habitantes. A vedação 

ao acúmulo de cargos e a limitação orçamentária impedem que esses entes públicos 

formem equipes especializadas, sobrecarregando os poucos servidores existentes e 

dificultando a execução das exigências legais.  

Para mitigar esses desafios, medidas como a designação de agentes de 

contratação dedicados e o uso temporário de servidores comissionados podem ajudar 

a curto prazo. No entanto, a realização de concursos públicos específicos e o 

investimento em capacitação contínua são estratégias mais sustentáveis e eficazes a 

longo prazo. Esse investimento contribuiria para o desenvolvimento de um quadro 

técnico especializado e com conhecimento aprofundado sobre a legislação, essencial 

para a execução eficiente das novas normas. 

A capacitação dos servidores em áreas específicas, como licitações e 

contratos, torna-se fundamental. A realização de programas de formação continuada 
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pode não apenas aprimorar as habilidades da equipe atual, mas também assegurar a 

continuidade e a qualidade dos processos licitatórios. Essa abordagem poderia reduzir 

as dificuldades enfrentadas e promover uma gestão pública mais eficiente, dentro dos 

padrões exigidos pela Nova Lei de Licitações. 

A implantação da Nova Lei de Licitações e Contratos em pequenos municípios 

pode se beneficiar da utilização de consórcios públicos, especialmente nas 

prefeituras, para lidar com a escassez de recursos humanos e otimizar contratações. 

Esses consórcios permitem a gestão compartilhada e facilitam o acesso a serviços e 

produtos essenciais, como medicamentos, que demandam maior complexidade e 

escala, com custos reduzidos e poder de compra ampliado. No entanto, no caso das 

câmaras municipais, a elevação dos limites para dispensa de licitação, agora em R$ 

59.906,02, tem levado muitos gestores a preferirem contratações internas e diretas, o 

que permite maior controle e autonomia sobre as aquisições, sem a necessidade de 

processos licitatórios formais. 

Além dos consórcios públicos, a contratação de uma assessoria especializada 

pode oferecer suporte técnico na regulamentação das novas normativas e na 

capacitação dos servidores. Essa assessoria atua como um apoio estratégico, 

compartilhando conhecimento e facilitando a adaptação dos municípios às exigências 

da nova legislação. Ainda assim, é essencial que os departamentos responsáveis 

busquem a autossuficiência, desenvolvendo internamente sua equipe para assegurar 

uma gestão pública eficiente e sustentável a longo prazo. 

Em resumo, a adaptação à Nova Lei de Licitações em pequenos municípios 

requer uma combinação de esforços técnicos, regulatórios e humanos. Embora os 

desafios sejam grandes, a implementação de uma estrutura organizacional adequada, 

aliada ao investimento em capacitação, pode resultar em uma gestão pública mais 

eficiente e que melhor atenda às necessidades da população. 

Concluiu-se então que a análise desses casos reforça a importância de 

abordagens adaptativas e colaborativas na implementação da Nova Lei de Licitações, 

visando garantir o cumprimento das exigências legais e promover uma gestão pública 

eficaz e transparente, alinhada aos princípios fundamentais da administração pública 

e do interesse público. 

Além disso, a análise dos casos ressalta a necessidade de uma abordagem 

flexível e adaptativa para enfrentar os desafios específicos enfrentados por cada 
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município. A implementação bem-sucedida da Nova Lei de Licitações requer não 

apenas a conformidade com os requisitos legais, mas também uma compreensão 

profunda das dinâmicas locais e das capacidades institucionais de cada câmara 

municipal. Portanto, estratégias personalizadas e soluções sob medida são essenciais 

para garantir resultados eficazes e sustentáveis. 

Ademais, a experiência desses municípios evidencia a necessidade contínua 

de monitoramento e avaliação dos progressos realizados na implementação da nova 

legislação. A avaliação periódica dos resultados alcançados e dos desafios 

remanescentes é essencial para ajustar estratégias e políticas conforme necessário, 

garantindo uma abordagem adaptativa e proativa para lidar com as demandas em 

constante evolução da administração pública. 

Por fim, é importante ressaltar que a implementação eficaz da Nova Lei de 

Licitações não é apenas uma questão técnica, mas também uma questão de 

compromisso político e liderança. Os gestores municipais desempenham um papel 

fundamental na condução desse processo, e é crucial que demonstrem um 

comprometimento firme com a promoção da ética, da integridade e da eficiência na 

gestão dos recursos públicos, visando sempre o interesse coletivo e o bem-estar da 

comunidade. 
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ANEXOS 
 

ANEXO A – EFETIVOS GERAL SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
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ANEXO B – PORTARIA DE NOMEAÇÃO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E 

COMISSÃO DE APOIO DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
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ANEXO C - EFETIVOS GERAL JAURU 
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